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Ativos identificáveis Metodologia de avaliação
Marca Abordagem de renda
Carteira de clientes Abordagem de renda
Imobilizado Abordagem de mercado e custo
Os valores justos dos ativos e passivos identificáveis na data de aquisição foram:

Notas 31/01/2022 (*)
Contraprestação transferida (a) 810.000
Valor justo dos ativos adquiridos: (b)
Caixa e equivalentes à caixa 49.112
Contas a receber 132.768
Estoques 143.953
Impostos a recuperar 82.231
Adiantamentos 16.659
Partes relacionadas 11.709
Depósitos judiciais 4.290
Investimentos 306
Imobilizado (c) 428.329
Intangível (d) 261.742
Direitos de uso (e) 50.983
Total de ativos adquiridos a valor justo 1.182.082
Valor justo dos passivos assumidos: (b)
Fornecedores (100.796)
Passivo de arrendamento mercantil  (e) (52.125)
Empréstimos e financiamentos (297.625)
Instrumentos financeiros derivativos (508)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  (14.933)
Obrigações tributárias (5.782)
Partes relacionadas (1.467)
Outras contas a pagar (7.952)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (3.233)
Provisão para contingência  (5.866)
Total de passivos assumidos a valor justo (490.287)
Valor justo dos ativos líquidos 691.795
Goodwill oriundo da transação 118.205
(*) Por conveniência, a Companhia começou a consolidar os resultados da adquirida a partir da data do final do mês mais pró-
ximo, ou seja, de 31 de janeiro de 2022, pois não houve transações ou eventos relevantes entre 28 de janeiro e 31 de janeiro. 
No entanto, as divulgações às demonstrações contábeis consolidadas referem-se a 28 de janeiro de 2022 como a data de 
aquisição. (a) Refere-se ao valor justo das ações adquiridas na troca de participações societárias. (b) O valor justo destes ativos 
e passivos equivalem ao seu valor contábil e é esperado que a totalidade dos valores contratuais possa ser recebida e desem-
bolsados. (c) Considerando o valor contábil do imobilizado e mais valia no valor de R$120.355. (d) Refere-se ao valor justo dos 
intangíveis incluem o valor da marca e carteira de clientes de R$230.127. (e) A Companhia mensurou os passivos de arrenda-
mento adquiridos utilizando o valor presente dos pagamentos remanescentes de arrendamento na data de aquisição. Os ativos 
de direito de uso foram mensurados a um montante igual aos passivos de arrendamento na data inicial do contrato e ajustados 
posteriormente para refletir as condições favoráveis de arrendamento em relação aos termos de mercado. 2. Bases de elabo-
ração e apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - 2.1 Declaração de conformidade - 
Declaração de conformidade e base de preparação - As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas 
com base no custo histórico como base de valor, geralmente baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos, exceto para determinados ativos e passivos financeiros que são mensurados pelo valor justo. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e 
de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor pre-
sente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para perdas esperadas com contas a receber, assim como a 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. Estimativas e premissas são 
revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que elas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resul-
tar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. O Grupo revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos, orientações e inter-
pretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e pela CVM e as normas e orientações expedidas pela CVM aplicáveis à elaboração de demonstrações contábeis. A 
Administração considerou as orientações emanadas da orientação OCPC 07, emitidas pelo CPC em novembro de 2014, na 
preparação das suas demonstrações contábeis. Dessa forma, todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Ad-
ministração na sua gestão. A Administração avaliou a capacidade do Grupo em continuar operando normalmente e está con-
vencida de que ele possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração do 
Grupo não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas em relação à sua capaci-
dade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
pressuposto de continuidade. A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societá-
ria brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS não requerem a apresen-
tação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suple-
mentar sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. A Administração da Companhia e de 
sua controlada aprovou a emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 01 de abril de 2024. 2.2 Bases 
de consolidação e investimento em subsidiária - Conforme descrito no contexto operacional (nota 1.1), a Alvoar Nordeste 
S.A. (“Betânia”), passou a ser uma subsidiária integral da Companhia em 28 de janeiro de 2022. Sendo assim, estão sendo 
apresentados saldos consolidados para o período entre 1 de fevereiro a 31 de dezembro de 2022. As demonstrações contábeis 
consolidadas compreendem as demonstrações contábeis do Grupo em 31 de dezembro de 2023. As demonstrações contábeis 
consolidadas incluem a controlada direta Alvoar Lácteos Nordeste S.A. a partir de 28 de janeiro de 2022. O controle é obtido 
quando o Grupo estiver exposto ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a 
capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, a Companhia con-
trola uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual 
capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. 
Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulte em controle. Para dar suporte a essa presunção e 
quando o Grupo tiver menos da maioria dos direitos de voto de uma investida, o Grupo considera todos os fatos e  circunstâncias 
pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o investidor e outros titu-
lares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de 
voto da Companhia  (investidor). O Grupo avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem 
que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente mencionados. A consolidação de uma contro-
lada tem início quando o Grupo obtiver controle em relação à controlada e finaliza quando o Grupo deixar de exercer o mencio-
nado controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas de-
monstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver controle até a data em que o Grupo deixar de 
exercer o controle sobre a controlada. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta, 
a data na qual o Grupo obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixe de existir. As 
demonstrações contábeis das controladas são elaboradas para o mesmo exercício de divulgação que o da controladora, utili-
zando políticas contábeis consistentes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, são 
eliminados por completo.  Se o Grupo perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos corresponden-
tes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da controlada. A baixa é efetuada pelo seu valor contábil na data em que o 
controle for perdido e a baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores na data em que o controle for 
perdido (incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer diferença resultante 
como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em 
que o controle é perdido. Nas demonstrações contábeis individuais da Companhia, os investimentos são contabilizados com 
base no método de equivalência patrimonial. Investimentos - a) Investimento em coligadas - Os investimentos do Grupo são 
contabilizados com base no método de equivalência patrimonial. O ágio relacionado às coligadas é incluído no valor contábil do 
investimento e não é amortizado. Já que o ágio é fundamentado em rentabilidade futura (goodwill), o valor contábil do investi-
mento nas coligadas é integrado e não é reconhecido separadamente; portanto, ele não é testado separadamente em relação 
ao seu valor recuperável. A demonstração do resultado reflete a parcela dos resultados das operações das investidas. Os ganhos 
e perdas não realizados, resultantes de transações entre a Companhia e suas coligadas são eliminados de acordo com a par-
ticipação mantida nas coligadas quando for aplicável. A participação societária nas coligadas é demonstrada na nota 13. As 
demonstrações contábeis das coligadas são elaboradas no mesmo exercício de divulgação que a Companhia. Quando neces-
sário, são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com aquelas adotadas pela Companhia. Após 
a aplicação do método de equivalência patrimonial, a Companhia e suas controladas determinam se é necessário reconhecer 
perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em suas coligadas. Em cada data de fechamento do 
balanço patrimonial, o Grupo determina se há evidência objetiva de que o investimento nas coligadas sofreu perda por redução 
ao valor recuperável. Se assim for, o Grupo calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença 
entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. 2.3 Principais 
julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas estimativas - A preparação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas requer que a Administração efetue julgamentos, elabore estimativas e adote premissas baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, bem como 
de receitas, custos e despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferen-
tes dos registrados nas demonstrações contábeis. Estimativas e premissas significativas são utilizadas principalmente na: (i) 
contabilização da provisão para perdas ao valor recuperável das contas a receber de clientes (provisão para perdas esperadas 
em contas a receber de clientes (nota 7); (ii) provisão para obsolescência do estoque (nota 9); (iii) definição da vida útil e do 
valor residual dos bens do imobilizado (nota 15); (iv) mensuração do arrendamento (nota 14); (v) contabilização do imposto de 
renda e contribuição social (nota 29); (vi) contabilização de provisões para riscos (nota 22); e (vii) avaliação do valor justo de 
instrumentos financeiros (nota 5.1). A Companhia revisa suas estimativas e premissas sempre que necessário, de modo a re-
fletir alterações que venham a ocorrer durante o período, dentro de seu período de competência. 2.4 Moeda funcional e de 
apresentação - As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda fun-
cional da Companhia e de sua controlada. Os valores foram arredondados para o milhar mais próximo em todas as informações 
financeiras apresentadas em reais, exceto quando indicado de outra forma. Transações e saldos - As transações em moeda 
estrangeira são contabilizadas utilizando a taxa de câmbio vigente na data da respectiva transação. Os ativos e passivos deno-
minados em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data do balanço patrimonial. As variações cambiais são 
reconhecidas na demonstração do resultado quando incorridas. 2.5 Classificação corrente versus não corrente - O Grupo 
apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante.  Um ativo 
é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso 
normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja 
realizado até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento 
Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa) a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre 
vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes.  
Um passivo é classificado circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • 
Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data 
do balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a 
data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão 
de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. O Grupo classifica todos os demais passivos no não circulante. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 2.6 Mensuração do valor justo - O 
Grupo mensura instrumentos financeiros (como, por exemplo, derivativos) ao valor justo em cada data de reporte. O valor justo 
é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transa-
ção para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de um 
mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível pelo Grupo. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do 
mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo presumindo que os participantes do mercado atuam em seu 
melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do 
participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo a outro 
participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. O Grupo utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas 
circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo 
seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas são categorizados dentro da hierarquia 
de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo 
como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos que a 
entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação 
para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos 
e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao valor justo de forma recorrente, o Grupo 
determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. O Grupo 
determina as políticas e os procedimentos para mensuração do valor justo e ativos financeiros não cotados.  Em cada data de 
reporte, o Grupo analisa as movimentações nos valores dos ativos e passivos que devem ser mensurados ou reavaliados de 
acordo com as políticas contábeis do Grupo. Para fins dessa análise, o Grupo confirma as principais informações utilizadas na 
última avaliação confrontando as informações constantes no cálculo da avaliação com os contratos e demais documentos rele-
vantes. O Grupo, em conjunto com os avaliadores externos, comparou cada movimentação no valor justo de cada ativo e 
passivo com as respectivas fontes externas com o objetivo de determinar se a movimentação é aceitável. As correspondentes 
divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da 
divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas explicativas. Para fins de divulgações do valor justo, o 
Grupo determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, nas características e nos riscos do ativo ou passivo e o 
nível da hierarquia do valor justo, conforme explicado acima. As correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos 
financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas 
nas respectivas notas explicativas. 3. Resumo das principais práticas contábeis - As principais práticas contábeis utilizadas 
na preparação dessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas e resumidas a seguir ou nas 
notas explicativas da respectiva rubrica, e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados para o Grupo. 3.1 
Receita de contrato com o cliente - A NBC TG 47 - Receita de Contrato com Cliente, equivalente ao IFRS 15, estabelece um 
modelo que evidencia se os critérios para a contabilização foram satisfeitos observando as seguintes etapas: (i) a identificação 
do contrato com o cliente; (ii) a identificação das obrigações de desempenho; (iii) a determinação do preço da transação; (iv) a 
alocação do preço da transação; e (v) o reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. 
Considerando esses aspectos, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa do Grupo receber pela contra-
partida dos produtos oferecidos aos clientes. A receita bruta é apresentada deduzindo os tributos, abatimentos, descontos e 
devoluções. O Grupo avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando 
como agente ou principal e, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios espe-
cíficos a seguir devem também ser satisfeitos antes do reconhecimento de receita: Venda de produtos e mercadorias - A recei-
ta de venda de produtos é reconhecida quando a obrigação de desempenho for satisfeita, ou seja, quando houver a transferên-
cia física dos produtos vendidos e o cliente obtiver o controle desses bens, o que, geralmente ocorre no momento da entrega 
dos produtos. O Grupo considera se há outras promessas no contrato com cliente que são obrigações de desempenho distintas, 
às quais uma parcela do preço da transação precisaria ser alocada (exemplos dessas obrigações de desempenho distintas 
seriam garantias, pontos de fidelização do cliente, entre outras, as quais não se aplicam ao modelo de negócios da Companhia 
e de sua controlada). Ao determinar o preço de transação para a venda de produtos o Grupo considera, quando aplicável, os 

DeMoNstRAções Dos fluxos De CAixA iNDiviDuAl e CoNsoliDADo
exeRCíCio fiNDo eM 31 De DezeMBRo 2023 e PeRíoDo De 1 De feveReiRo

A 31 De DezeMBRo De 2022 PARA CoNsoliDADo
(Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 42.035 175.543 42.035 175.543
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e
equivalentes de caixa gerados
pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 27.464 26.349 106.200 71.804
Imposto de renda e contribuição social diferidos (26.048) (2.630) (26.048) (2.630)
Baixa líquida dos bens do ativo
imobilizado e direito de uso 37.794 2.581 37.819 22.678
Resultado de equivalência patrimonial 12.687 (120.913) - -
Juros, ajuste a valor presente e rendimentos 46.317 50.900 81.106 82.748
Créditos tributários extemporâneos - (41.092) - 65.319
Provisão para contingências 1.067 (46) 626 2.924
Provisão para perdas de estoque 336 147 452 2.449
Provisão para perdas esperadas
em contas a receber 1.231 223 1.550 1.567
Variação dos ativos e passivos:
Contas a receber 104.466 (103.720) 62.196 (111.448)
Estoques 1.855 (13.080) (23.972) (70.857)
Impostos a recuperar (20.070) 17.068 (46.735) (116.283)
Instrumentos financeiros 4.204 - 783 -
Outros ativos 5.271 (6.587) 6.575 (25.957)
Depósitos judiciais (724) (138) (3.008) (60)
Partes relacionadas 39 - (3.271) 4.503
Fornecedores (27.152) 37.344 (17.064) 117.973
Obrigações com pessoal e encargos sociais (7.197) 7.622 (16.616) 21.763
Obrigações tributárias 154 (2.670) (831) (3.441)
Provisão para contingências - (1.757) - (3.624)
Financiamento de tributos 2.515 - 1.848 1.325
Outros passivos 6.354 236 3.233 6.641
Caixa gerado (aplicado) nas
atividades operacionais 212.598 25.380 206.878 242.937
Juros pagos (58.177) (35.707) (86.809) (54.876)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades operacionais 154.421 (10.327) 120.069 188.061
fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aumento de aplicações financeiras - - 3.570 (3.570)
Aquisição de investimento - - (244) -
Aquisição de imobilizado (3.747) (12.373) (59.314) (98.140)
Aquisição de intangível (987) (395) (1.414) (138)
Combinação de negócio - - - 49.112
Integralização de capital (aumento de
capital e reserva legal) 160.000 113.000 160.000 113.000
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de investimento 155.266 100.232 102.598 60.264
fluxo de caixa das atividades
de financiamento:
Captações de empréstimos e financiamentos 178.664 427.304 474.664 540.594
Amortização de empréstimos e financiamentos (398.567) (387.783) (736.757) (508.848)

Amortização passivo de arrendamento (10.479) (11.211) (18.127) (22.447)

Liquidação de instrumentos
financeiros derivativos - (199) - 3.634
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos - (8.240) - (8.240)
Outros - (40.514) 3.586 (15.550)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de financiamento (230.382) (20.643) (276.634) (10.857)
Aumento (redução) no caixa e
equivalentes de caixa, líquidos 79.305 69.262 (53.967) 237.468
saldo do caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 200.613 131.351 368.819 131.351
No final do exercício 279.918 200.613 314.852 368.819
Aumento (redução) no caixa e
equivalentes de caixa, líquidos 79.305 69.262 (53.967) 237.468

As notas explicativas anexas são partes integrantes
das demonstrações financeiras

DeMoNstRAções Do vAloR ADiCioNADo iNDiviDuAl e CoNsoliDADo
exeRCíCio fiNDo eM 31 De DezeMBRo 2023 e PeRíoDo De 1 De feveReiRo

A 31 De DezeMBRo De 2023 PARA CoNsoliDADo
(Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas 2.527.349 2.626.491 4.743.036 4.608.342
Vendas de mercadorias, produtos e
serviços (deduzidas dos descontos) 2.396.399 2.604.961 4.598.434 4.550.257
Outras receitas 132.181 21.753 146.152 59.652
Provisão para perdas esperadas em
contas a receber de clientes (1.231) (223) (1.550) (1.567)
insumos adquiridos de terceiros (1.969.478)(2.070.307) (3.716.128)(3.434.322)
Custos dos produtos, das mercadorias
e dos serviços vendidos (1.691.109)(1.705.723) (3.039.356)(2.726.865)
Materiais, energia, serviços de
terceiros e outros (242.039) (364.584) (620.972) (690.856)
Perda / Recuperação de valores ativos (36.330) - (55.800) (16.601)
valor adicionado bruto 557.871 556.184 1.026.908 1.174.020
Depreciação, amortização e exaustão (27.464) (24.381) (106.200) (71.161)
valor adicionado líquido
produzido pela entidade 530.407 531.803 920.708 1.102.859
valor adicionado recebido em transferência 17.570 191.329 53.145 82.856
Resultado de equivalência patrimonial (12.687) 120.913 - -
Receitas financeiras 30.257 70.416 53.145 82.856
valor adicionado total a distribuir 547.977 723.132 973.853 1.185.715
Pessoal 108.739 151.457 260.753 288.580
Remuneração direta 87.021 121.485 208.079 237.615
Benefícios 15.535 23.769 37.764 37.294
FGTS 6.183 6.203 14.910 13.671
impostos, taxas e contribuições 297.534 273.011 503.860 543.984
Federais 34.800 40.760 110.486 118.870
Estaduais 262.522 230.706 392.882 423.222
Municipais 212 1.545 492 1.892
Remuneração de capitais de terceiros 99.669 123.121 167.205 177.608
Despesas financeiras 95.297 121.574 152.531 162.452
Aluguéis 4.372 1.547 12.011 13.000
Outras - - 2.663 2.156
Remuneração de Capitais Próprios 42.035 175.543 42.035 175.543
Juros sobre o Capital Próprio - - - 5.381
Lucros retidos 42.035 175.543 42.035 170.162
Distribuição do valor adicionado 547.977 723.132 973.853 1.185.715

As notas explicativas anexas são partes integrantes
das demonstrações financeiras

Alvoar lácteos s.A.
CNPJ nº 21.992.946/0001-51

BAlANços PAtRiMoNiAis iNDiviDuAl e CoNsoliDADo
eM 31 De DezeMBRo De 2023

(Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 279.918 200.613 314.854 368.819
Contas a receber 8 219.025 324.007 391.453 454.111
Estoques 9 197.174 196.947 422.034 395.397
Impostos a recuperar 10 5.554 123.556 15.771 130.309
Instrumentos financeiros derivativos 19 -  3.077 -  3.077
Partes relacionadas 12 - - 12.782 12.645
Outros ativos 11 16.310 24.765 48.037 59.957
total do ativo circulante  717.981 872.965 1.204.931 1.424.315
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras vinculadas 7 -  - - 3.570
Impostos a recuperar 10 226.440 88.368 352.059 190.786
Impostos diferidos 29 38.012 11.964 38.012 11.964
Depósitos judiciais 22 1.353 629 7.849 4.841
Outros ativos 11 3.284 100 6.282 937
total do realizável a longo prazo 269.089 101.061 404.202 212.098
Investimentos 13 918.329 931.016 725 481
Direito de uso de ativos 14 117.724 73.682 177.870 118.620
Imobilizado 15 203.135 253.555 650.390 709.036
Intangível 16 1.960 1.818 376.909 379.386
total do ativo não circulante 1.510.237 1.361.132 1.610.096 1.419.621

total do ativo 2.228.218 2.234.097 2.815.027 2.843.936

Passivo e Patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 17 175.866 202.334 354.098 364.439
Obrigações com arrendamentos 14 8.140 10.097 18.823 15.363
Empréstimos e financiamentos 18 159.068 308.607 267.106 482.381
Instrumentos financeiros derivativos 19 1.127 - 2.047 4.341
Financiamento de tributos 592 - 892 1.014
Obrigações trabalhistas
e previdenciárias 20 15.871 23.068 35.526 52.142
Obrigações tributárias 21 2.147 1.993 9.406 9.323
Partes relacionadas 12 39 - 3.771 6.906
Outros passivos 16.122 10.857 19.763 14.935
total do passivo circulante 378.972 556.956 711.432 950.844
Passivo não circulante
Fornecedores 17 880 1.318 17.737 23.757
Obrigações com arrendamentos 14 104.963 56.128 157.689 93.880
Empréstimos e financiamentos 18 254.316 335.634 432.728 483.731
Financiamento de tributos 1.923 - 2.281 311
Obrigações tributárias 21 -  - -  914
Provisão para contingências 22 1.512 444 7.508 6.882
total do passivo não circulante  363.594 393.524 617.943 609.475
total do passivo 742.566 950.480 1.329.375 1.560.319
Patrimônio líquido 23
Capital social 399.552 398.552 399.552 398.552
Reservas de capital 823.730 664.730 823.730 664.730
Reservas de lucros 262.370 220.335 262.370 220.335
total do patrimônio líquido 1.485.652 1.283.617 1.485.652 1.283.617
total do passivo e do patrimônio líquido  2.228.2018 2.234.097 2.815.027 2.843.936

As notas explicativas anexas são partes integrantes
das demonstrações financeiras

DeMoNstRAções Dos ResultADos iNDiviDuAis e CoNsoliDADos
exeRCíCio fiNDo eM 31 De DezeMBRo 2023 e PeRíoDo De 1 De feveReiRo

A 31 De DezeMBRo De 2022 PARA CoNsoliDADo
(Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

     
    

Receita operacional líquida 25 2.167.804 2.369.530 4.111.503 4.087.559
Custo dos produtos vendidos 26 (1.844.522) (2.048.474) (3.387.085)(3.346.729)
lucro bruto 323.282 321.056 724.418 740.830
Despesas e receitas operacionais:  
Despesas com vendas 26 (194.609) (190.402) (503.888) (417.667)
Despesas gerais e administrativas 26 (54.315) (42.757) (137.698) (110.736)
Outras receitas operacionais, líquidas 27 24.488 21.531 37.701 54.805
Equivalência patrimonial 13 (12.687) 120.913 - -

(237.123) (90.715) (603.885) (473.598)
lucro antes das receitas
e despesas financeiras 86.159 230.341 120.533 267.232
Receitas financeiras 28 28.978 70.416 50.858 82.856
Despesas financeiras 28 (95.295) (121.574) (152.528) (162.452)
Resultado financeiro 28 (66.317) (51.158) (101.670) (79.596)
lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 19.842 179.183 18.863 187.636
Imposto de renda e
contribuição social: 29
Corrente (3.855) (6.270) (2.876) (14.723)
Diferido 26.048 2.630 26.048 2.630
  22.193 (3.640) 23.172 (12.093)
lucro líquido do exercício 42.035 175.543 42.035 175.543
Lucro líquido atribuível aos
acionistas da Companhia 42.035 175.543 42.035 175.543
Lucro líquido por ação (em R$): 24   
Básico 0,2385 1,006
Diluído 0,2385 1,006

As notas explicativas anexas são partes integrantes
das demonstrações financeiras

DeMoNstRAções Dos ResultADos ABRANgeNtes iNDiviDuAis e
CoNsoliDADos exeRCíCio fiNDo eM 31 De DezeMBRo 2023 e PeRíoDo

De 1 De feveReiRo A 31 De DezeMBRo De 2022 PARA CoNsoliDADo
(Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

lucro líquido do exercício 42.035 175.543 42.035 175.543
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total do exercício 42.035 175.543 42.035 175.543
Atribuível aos acionistas da Companhia: 42.035 175.543 42.035 175.543

As notas explicativas anexas são partes integrantes
das demonstrações financeiras

DeMoNstRAção DAs MutAções Do PAtRiMôNio líquiDo exeRCíCios fiNDos eM 31 De DezeMBRo De 2023
(Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de capital Reservas de lucros
Reserva de Reserva de Dividendos e

Capital Reserva doações e Reserva incentivos Reserva JCP adicionais lucros 
Notas social de capital subvenções legal fiscais de lucros propostos acumulados total

saldos em 31 de dezembro de 2021 140.160 - 122 14.645 25.236 4.911 8.240 - 193.314
Aumento de capital 23(a) 22.600 90.400 - - - - - - 113.000
Combinação de negócios 13 235.792 574.208 - - - - - - 810.000
Juros sobre capital propostos pagos 23(c) - - - - - - (8.240) - (8.240)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 175.543 175.543
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal - - - 8.875 - - - (8.875) -
Reserva de incentivos fiscais 23(d) - - - - 32.397 - - (32.397) -
Reserva de lucros 23(b) - - - - - 134.271 - (134.271) -
saldos em 31 de dezembro de 2022 398.552 664.608 122 23.520 57.633 139.182 - - 1.283.617
Aumento de capital 23(a) 1.000 - - - - - - - 1.000
Reserva de capital 23(a) 159.000 - - - - - - 159.000
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 42.035 42.035
Destinação do lucro líquido do exercício: - - - - - - - -  -
Reserva legal - - - 2.102 - - - (2.102) -
Reserva de incentivos fiscais 23(d) - - - - 39.933 - - (39.933) - 
saldos em 31 de dezembro de 2023 399.552 823.608 122 25.622 97.566 139.182 - - 1.485.652

As notas explicativas anexas são partes integrantes das demonstrações financeiras

NotAs exPliCAtivAs DA ADMiNistRAção às DeMoNstRAções CoNtáBeis iNDiviDuAis e CoNsoliDADAs eM 31 De DezeMBRo De 2023
(Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional - A Alvoar Lácteos S.A. (“Companhia”) em conjunto com sua controlada (“O Grupo”) atuam no mercado de laticínios, doces e balas, fabricação de ração para 
animais, produção e comercialização de sucos, néctares, chás, bebidas mistas e produtos similares. A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil e 
com sede em Lagoa da Prata no Estado de Minas Gerais. Em função da combinação de negócios descrita na nota 1.1, foi aprovada, em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 8 
de novembro de 2022, a alteração da razão social Embaré Indústrias Alimentícias S.A. para Alvoar Lácteos S.A e da Betânia Lácteos S.A. para Alvoar Lácteos Nordeste S.A. e da. Juntas, 
a Companhia e sua controlada formam o grupo econômico denominado Alvoar. O Grupo possui 9 fábricas nos estados de Minas Gerais, Ceará, Sergipe, Pernambuco e Bahia e conta com 
17 centros de distribuição. 1.1. Combinação de negócios - Em 25 de outubro de 2021, os acionistas da Companhia (‘’Alvoar’’ ou antigamente denominada ‘’Embaré’’) e da Alvoar Nordeste 
S.A. (‘’Alvoar Nordeste’’ ou antigamente denominada “Betânia Lácteos S.A.” ou ‘’Betânia’’), juntamente com a Arlon Food NE Participações Societárias S.A. (“Arlon Food”), celebraram o 
Contrato de Associação e Outras Avenças (“Contrato de Associação”), por meio do qual foram estabelecidos os termos e as condições para a implementação de uma associação entre a 
Betânia e a Embaré. Conforme estabelecido no Contrato de Associação, Arlon Food e os acionistas da Betânia passaram a ser acionistas diretos da Embaré e a Betânia passou a ser uma 
subsidiária integral da Embaré, após o cumprimento e/ou a renúncia de determinadas condições precedentes ali estabelecidas e, conforme IFRS 3, a Embaré passou a ser a adquirente do 
negócio. Em 26 de outubro de 2021, a operação objeto do Contrato de Associação foi submetida à análise do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”), que a aprovou de 
maneira incondicional em 25 de novembro de 2021, e, em 15 de dezembro de 2021, foi emitida certidão de trânsito em julgado do ato de concentração. Considerando esse contexto, em 28 
de janeiro de 2022 foi assinado um Acordo de Acionista (“Acordo”), confirmando a realização da transação e estabelecendo as normas que definiriam os direitos e deveres de cada uma das 
partes envolvidas. Dessa, forma o Contrato de Associação foi ratificado em 28 de janeiro de 2022, sendo está a data de aquisição. Esta data está conforme a avaliação da Administração 
sobre o momento em que o controle foi obtido. Como resultado dessa transação, a Betânia tornou-se subsidiária integral da Embaré, cujo quadro societário passou a ser formado por três 
blocos, conforme demonstrado a seguir:
Acionista Bloco acionário Ações ordinárias (em quantidades) % do capital social
Vitor Bruno Machado Girão Betânia 5.747.615 16,48%
David Machado Girão 1.724.285 4,94%
Stella Machado Girão 1.724.283 4,94%
Jorge Parente Frota Júnior 1.642.175 4,71%
Antônio Arinilo Macena Maia 555.501 1,59%
Arina Claire Schmidt Embaré 3.147.502 9,03%
Yvonne Elisabeth Schmidt 3.147.502 9,03%
Hamilton da Rosa Antunes 2.564.633 7,35%
Alexandre da Rosa Antunes 2.564.633 7,35%
Haroldo Antônio Antunes Filho 2.564.633 7,35%
Arlon Food NE Participações S.A. Arlon Food 9.488.127 27,21%
Total 34.870.889 100,00%
A transação resultou nos seguintes eventos que ocorreram de forma conjunta: a) Cash-Out - A Arlon Food adquiriu participação societária na Embaré através da aquisição de parte da parti-
cipação societária dos sócios da própria Embaré. b) Troca de ações entre as entidades/sócios e aquisição de controle da Betânia pela Embaré - b.1) A Embaré recebeu o negócio da Betânia 
de seus até então sócios, passando a controlar o negócio. b.2) A Embaré adquiriu o controle da Betânia, ficando as participações societárias assim segregadas após a transação: i) Arlon 
Food passou a deter 27,21% da entidade Embaré; ii) Os sócios da Embaré e sócios da Betânia passaram a ter 40,11% e 32,66% da entidade Alvoar Lácteos S.A., respectivamente. Os custos 
consolidados da transação incorridos até a sua conclusão em 28 de janeiro de 2022 foram de aproximadamente R$ 23.396, os quais foram registrados no resultado do exercício. No sentido 
de atender aos requisitos legais de reconhecimento da transação, a Companhia contratou uma consultoria especializada e independente para a elaboração de laudo de avaliação de valor 
justo, à data de aquisição. As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos intangíveis identificados separadamente adquiridos foram as seguintes:  i)  Abordagem 
de mercado: A abordagem de mercado estima o valor justo do ativo comparando operações recentes de aquisição de ativos semelhantes, que foram transacionadas em mercados abertos. 
A informação é ajustada com base em fatores como idade, condição ou tipo de venda, de modo a refletir as características especificas do ativo intangível. A abordagem de mercado reflete 
percepções atuais do mercado, conjuntura e transações. ii) Abordagem de renda: A abordagem de renda mede o valor de um ativo pelo valor presente de seus benefícios econômicos. Uma 
metodologia comumente utilizada sob a abordagem de renda e o método de fluxo de caixa descontado (“DCF”), que envolve a projeção dos fluxos de caixa que os ativos intangíveis são 
capazes de gerar, baseada nas expectativas e suposições futuras. Estes fluxos de caixa gerados pelo ativo devem ser convertidos a valor presente descontados por uma taxa de desconto 
que reflita o valor do dinheiro no tempo e os riscos associados aos fluxos de caixa esperados no futuro decorrentes desse ativo intangível. iii) Abordagem de custo: A abordagem do custo 
estima o valor de um ativo com base no custo atual para substituir esse ativo. A abordagem de custo reflete a ideia de que o valor justo de um ativo não deve exceder o custo para obter um 
bem substituto de características comparáveis e funcionalidade.

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D1C8-AFA2-2105-F4D5.
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efeitos da contraprestação variável, a existência de componentes de financiamento significativos, a contraprestação não monetária e a contraprestação devida 
ao cliente.Contraprestação variável - Acréscimos e penalidades por atraso - O Grupo cobra de seus clientes acréscimos e penalidades por atrasos na liquida-
ção do valor a receber sobre as vendas. Devido ao grau de incerteza no recebimento desses montantes (contraprestação variável), o Grupo reconhece as 
receitas de acréscimos e penalidades por atraso apenas no momento do recebimento efetivo de tais valores como receitas financeiras. Descontos por volume 
e pontualidade no pagamento - O Grupo oferece descontos por pontualidade no pagamento e por volume de forma retrospectiva para determinados clientes 
quando a quantidade de produtos adquiridos durante o período excede um limite especificado em contrato. Os descontos são compensados com valores a 
pagar pelo cliente. Para estimar a contraprestação variável dos descontos futuros esperados, o Grupo aplica o método do valor mais provável para contratos 
com um limite de volume único, e o método do valor esperado para contratos com mais de um limite de volume e para os contratos que preveem descontos 
por pontualidade no pagamento. O método selecionado que melhor prediz o montante de contraprestação variável é impulsionado principalmente pelo núme-
ro de limites de volume constantes do contrato. Em seguida, a Companhia e suas controladas aplicam os requisitos sobre estimativas restritivas de contrapres-
tação variável e reconhece uma provisão redutora no contas a receber de clientes para os descontos futuros esperados. Receita de juros - Para todos os 
instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva que desconta 
exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou um período mais curto, 
quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica “receita financeira” na demonstração do resul-
tado. 3.2 Ativos e passivos sujeitos a atualização monetária e variação cambial - Os ativos e passivos em Reais e sujeitos à indexação contratual, legal 
ou cambial são atualizados nas datas dos balanços pela aplicação do correspondente índice. Ganhos e perdas decorrentes de variações monetárias e cambiais 
são reconhecidos no resultado do exercício de acordo com o regime de competência. 3.3 impostos sobre vendas - Imposto de renda e contribuição social - 
correntes - Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as 
autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em 
vigor na data do balanço. Atualmente, as provisões para imposto de renda e contribuição social foram constituídas às alíquotas de 15%, mais adicional de 10%, 
e 9%, respectivamente, sobre o lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões admitidas. O imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data 
do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. O imposto diferido da Companhia e de sua controlada se referem às diferen-
ças temporárias, ao prejuízo fiscal e à base negativa de contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizados, somente na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferen-
ças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizadas possam ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados à taxa de imposto que se espera que seja aplicada no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, baseado nas taxas de im-
posto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos caso exista um direito legal 
ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeita à mesma 
autoridade tributária. Impostos sobre vendas - Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto quando: • os impos-
tos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é 
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • os valores a receber e a pagar apresentados juntos com o 
valor dos impostos sobre vendas; e • o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber 
ou a pagar no balanço patrimonial. 3.4  subvenções governamentais - Subvenções governamentais são reconhecidas no resultado redutoras dos respectivos 
impostos, quando há segurança razoável de que a subvenção será recebida e que as condições estabelecidas para o benefício serão cumpridas pela Com-
panhia e/ou sua controlada. Posteriormente, são destinadas para reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido. A Alvoar Nordeste é beneficiária das se-
guintes subvenções governamentais: Estadual - ICMS - (i) A controlada da Companhia possui incentivos fiscais concedidos pelo Governo do Estado do Ceará, 
através do FDI/PROVIN para a unidade industrial localizada na cidade de Morada Nova, cujo benefício possibilita o diferimento de 36 meses de 75% do valor 
do ICMS efetivamente recolhido pela controlada em cada mês, até 2032. Do total diferido, a controlada tem direito a 99% de desconto quando o pagamento é 
feito sem atraso. O benefício também concede diferimento de 90% do ICMS a ser pago na importação de matéria-prima. (ii)   A controlada da Companhia 
também possui incentivos fiscais concedidos pelo Estado de Pernambuco, através do PRODEPE para a unidade industrial localizada na cidade de Pedra, cujo 
benefício gera um crédito presumido de 90% sobre o saldo devedor mensal de ICMS até 2032. (iii) Já no Estado de Sergipe a controlada da Companhia 
também possui incentivos fiscais, concedidos pelo Governo Estadual, através do Crédito Presumido para sua unidade industrial localizada na cidade de 
Nossa Sra. da Glória, cujo benefício gera uma redução de 100% no saldo devedor mensal de ICMS até agosto de 2032. (iv) No Estado da Bahia a controlada 
da Companhia também possui o incentivo do Desenvolve, no qual é relativo ao diferimento do ICMS em situações específicas em 90% do saldo devedor. Di-
lação de prazo de 72 meses para pagamento do saldo devedor do ICMS, relativo às operações próprias, gerado em razão dos investimentos previstos no 
projeto incentivado. Federal - IRPJ - A controlada da Companhia é beneficiária de subvenções federais obtidas por conta da realização de investimentos na 
implantação de novas unidades industriais sediadas na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (“SUDENE”). O valor das 
subvenções para investimento recebidas da União é determinado a partir do lucro da exploração gerado por unidades industriais incentivadas. Tais unidades 
são as construídas e implantadas nos termos de projetos de investimento de novos empreendimentos econômicos apresentados e aprovados pela Sudene, 
no âmbito da política nacional de fomento ao desenvolvimento regional. O valor a ser recebido da União durante o prazo certo de sua concessão consiste em 
montante equivalente ao resultado da aplicação de 75% sobre uma base de cálculo legalmente denominada lucro da exploração. A quitação se realiza pela 
dedução do benefício sobre o valor devido de imposto de renda, com base na apuração do lucro real. 3.5 instrumentos financeiros - Um instrumento finan-
ceiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos finan-
ceiros - Reconhecimento inicial e mensuração - Ativos financeiros são classificados no reconhecimento inicial e subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhe-
cimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e de sua controlada 
para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou 
para as quais a Companhia e suas controladas tenham aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que 
não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Grupo tenha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo preço de 
transação determinado de acordo com a NBC TG 47 - Receita de Contrato com Cliente. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de 
principal e de juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. O 
modelo de negócios da Companhia e de sua controlada que tem como objetivo administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos finan-
ceiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos 
ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamen-
to ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo se comprometa a comprar ou 
vender o ativo. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: (i) Ativos fi-
nanceiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); (ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de 
ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); (iii) Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes sem reclas-
sificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); ou (iv) Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. A categoria de ativo financeiro ao custo amortizado é a mais relevante para o Grupo. O Grupo mensura os ativos financeiros ao custo amortizado 
se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequen-
temente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia e de sua controlada ao custo amortiza-
do incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e de partes relacionadas. Aplicações financeiras que não são equivalentes de caixa 
estão apresentados ao seu valor justo corrigidos pelos indicadores vigentes em cada aplicação. Desreconhecimento - Um ativo financeiro (ou, quando aplicá-
vel, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: Os direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo expiraram. O Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assume uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de 
caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse transferindo substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transfere o controle do ativo. Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros - O Grupo reconhece uma provisão para perdas esperadas para todos os instrumentos financeiros não registrados pelo valor justo por 
meio do resultado. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Administração da Companhia não identificou eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias internas e externas, que indiquem que o valor contábil dos ativos não financeiros sofreu perda no seu valor recuperável. Passivos financeiros - 
Reconhecimento inicial e mensuração - No reconhecimento inicial os passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado, custo amor-
tizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Para os passivos financeiros que não sejam 
registrados ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos finan-
ceiros da Companhia e de sua controlada incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento e contas a pagar a partes relacio-
nadas e são classificados na categoria de passivos financeiros ao custo amortizado. Mensuração subsequente - Após o reconhecimento inicial, os passivos 
financeiros da Companhia e de sua controlada são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva (quan-
do estão sujeitos a juros). Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da 
taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte inte-
grante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resul-
tado. Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contra-
to for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação 
de instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal-
mente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. O Grupo considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata e sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento normalmente se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos a contar da data da contratação. 3.6 Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários de 
longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários 
de curto prazo é calculado e somente registrado se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e 
a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. O ajuste a valor presente relativo às operações de compra de matérias-
primas e outros materiais para produção é registrado na rubrica “Fornecedores” com contrapartida na conta de “Estoques”. Sua reversão é registrada no 
custo dos produtos vendidos de acordo com a venda dos estoques e despesas financeiras com fruição dos prazos de pagamentos com fornecedores. O 
ajuste a valor presente das operações de venda de produtos tem como contrapartida a rubrica “Contas a receber de clientes”. Sua realização é registrada na 
rubrica “receitas financeiras” pela fruição de prazo dos recebíveis. 3.7 imobilizado - O ativo imobilizado é apresentado ao custo, líquido de depreciação acu-
mulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos 
de empréstimo de projetos de construção de longo prazo quando os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imo-
bilizado são substituídas, o Grupo reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma manu-
tenção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais 
custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado quando incorridos. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da 
vida útil do ativo imobilizado; as taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens, estão demonstradas na nota 15. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do 
ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em 
que o ativo for baixado. O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de 
forma prospectiva, quando for o caso. 3.8 Ativos intangíveis  - Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos 
intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento, não são capitalizados e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício 
em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Os ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da 
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O 
período e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na 
vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método 
de amortização, conforme o caso e são tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhe-
cida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são 
amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. 
A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil 
de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. A Administração 
do Grupo revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido exce-
dido o valor recuperável, é constituída a provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo 
ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso 
do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo 
médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com 
base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à 
venda do ativo ou quando não há contrato de venda firme com base no preço de mercado de um mercado ativo ou no preço da transação mais recente com 
ativos semelhantes. O seguinte critério é também aplicado para avaliar perda por redução ao valor recuperável de ativos específicos:  Ágio pago por expecta-
tiva de rentabilidade futura - Teste de perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por 
desvalorização do valor contábil no nível da unidade geradora de caixa. 3.9 estoques - Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, dos 
dois o menor. Os custos incorridos para levar cada produto à sua atual localização e condição são contabilizados da seguinte forma: Matérias-primas - custo 
de aquisição segundo o custo médio. Produtos acabados e em elaboração - custo dos materiais diretos e mão de obra e uma parcela proporcional das despe-
sas gerais indiretas de fabricação com base na capacidade operacional normal, mas excluindo custos de empréstimos. O valor realizável líquido corresponde 
ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos as despesas estimadas de vendas. 3.10 Provisões - Provisões são reconhecidas quando o Grupo 
tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando o Grupo espera que o valor de uma provisão seja reembol-
sado, em todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provi-
sões para contingências - Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos ocorra para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 3.11 Arrendamentos - O Grupo avalia, na data de início do 
contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca 
de contraprestação. Aplica-se uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para curto prazo e de baixo 
valor. 3.12 Direito de uso - O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração do passivo de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor do passivo de ar-
rendamento reconhecido, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada 
dos ativos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ou sua controlada ao final do prazo do arrendamen-
to ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de 
uso também estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na nota. Na 
data de início do arrendamento, o Grupo reconhece o passivo de arrendamento mensurado pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) 
menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a 
serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de período de uma opção de compra razoavelmente 
certa de ser exercida pelo Grupo, bem como pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo a 
opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas 
(salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa incremental de empréstimo na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não 
é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os paga-
mentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil do passivo de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em 
um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. O 
Grupo aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamen-
to seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). A concessão de isenção de reconhecimento de ativos 
de baixo valor também é aplicada aos arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 4. Pronuncia-
mentos contábeis e interpretações emitidos recentemente  - 4.1 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023 - Para 
fins ilustrativos, o Grupo listara todas as novas normas a serem aplicadas a partir de 01 janeiro de 2023, conforme abaixo: 
Pronunciamento Descrição Aplicação
· Alterações na IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023
· Alterações à IAS 1 Aplicação de materialidade na divulgação das políticas contábeis 01/01/2023
· Alterações à IAS 8 Definição de estimativas contábeis 01/01/2023
· Alterações à IAS 12 Imposto diferido relacionado a ativos e passivos resultantes de simples transação 01/01/2023

O Grupo não é afetado pelas novas normas, alterações ou interpretações no período de aplicação inicial, de modo que não há impacto em suas demonstrações con-
tábeis. 4.2  Normas emitidas, mas ainda não vigentes - O Grupo não adotou as novas normas a serem aplicadas a partir de 01 janeiro de 2024, conforme abaixo:
Pronunciamento Descrição Aplicação
· Alterações ao IFRS 16 Passivo de Locação em um Sale and Leaseback(Transação de venda e retroarrendamento) 01/01/2024
· Alterações ao IAS 1 Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações aos parágrafos 69 a 76) 01/01/2024
· Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 Acordos de financiamento de fornecedores 01/01/2024

5. instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos - 5.1. instrumentos financeiros - Ativos financeiros - Os ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como mensurados: (i) ao valor justo por meio do resultado; (ii) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; ou (iii) ao custo 
amortizado. O Grupo considerara dois fatores para definir a classificação dos ativos financeiros: o modelo de negócio no qual o ativo financeiro é gerenciado e 
suas características de fluxos de caixa contratuais. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Grupo não possui ativos classificados pelo valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. No reconhecimento inicial, o Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação desses 
ativos financeiros são registrados como despesas no resultado. Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data 
na qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Passivos financeiros - Os 
passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como mensurados: (i) ao custo amortizado ou (ii) ao valor justo por meio do resultado. Os 
passivos financeiros classificados como mensurados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos, são reconhecidos inicialmente no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos das transações, quando aplicável. Na data do balanço, estão apresentados pelos seus reconhecimentos iniciais, deduzidos 
das amortizações das parcelas de principal, quando aplicável, e acrescidos dos correspondentes encargos incorridos. A baixa de passivos financeiros ocorre 
somente quando as obrigações são liquidadas, extintas e canceladas. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a soma da contrapartida 
paga e a pagar é reconhecida no resultado. Os passivos financeiros classificados ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros mantidos 
para negociação e designados como tais no reconhecimento inicial. Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado.  A seguir, estão apresentados os saldos dos 
instrumentos financeiros, por categoria, inclusos nos balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022:
  Controladora Consolidado
 Nível 2023 2022 2023 2022
Custo amortizado
Ativos
Aplicações financeiras vinculadas - - - -  3.570
Contas a receber - 219.025 324.007 391.453 454.111
Empréstimos para partes relacionadas - - - 12.782  12.645
Passivos
Fornecedores - (176.746) (203.652) (371.835) (388.196)
Empréstimos e financiamentos 2 (413.384) (644.241) (699.834) (966.112)
Obrigações com arrendamento - (113.103) (66.225) (176.512) (109.243)
Valor justo
Ativos
Instrumentos financeiros derivativos 2 - 3.077 - 3.077
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos 2 (1.127) - (2.047) 4.341
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não havia diferença significativa entre os valores contábeis e o valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia 
e de sua controlada. 5.2. gerenciamento de riscos - No curso normal de seus negócios, o Grupo está exposto a diversos riscos financeiros, de mercado 
(relacionados à flutuação das taxas de juros e variações cambiais), de crédito (oriundo de suas vendas a prazo) e de liquidez. O programa de gestão de risco 
do Grupo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro, através da 
utilização de instrumentos de proteção. O Grupo possui e segue política de gerenciamento de riscos que visa contribuir para um balanço adequado entre 
os seus objetivos de crescimento e retorno e seu nível de exposição a riscos, quer inerentes ao próprio exercício das suas atividades, quer decorrentes do 
contexto em que ela opera, de modo que, através da alocação efetiva dos seus recursos físicos, financeiros e humanos, do Grupo possa atingir suas metas 
estratégicas. O Grupo utiliza instrumentos financeiros, integralmente reconhecidos em sua contabilidade, sem caráter especulativo e cuja administração é 
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segura (a) Riscos de crédito - O Grupo está 
exposto a riscos de crédito, principalmente de clientes e de instituições financeiras, decorrente de suas operações comerciais e da administração de seu caixa. 
Tais riscos consistem na possibilidade de não recebimento de vendas efetuadas e de valores aplicados, depositados ou garantidos por instituições financeiras. 
O Grupo possui uma política de crédito que tem por objetivo estabelecer procedimentos na concessão de crédito em operações comerciais compatíveis com 
o nível de qualidade, agilidade e segurança exigidos. A determinação do limite ocorre por meio de análise de crédito, considerando: (i) informações cadastrais; 
(ii) informações econômico-financeiras; (iii) histórico de compras e pagamentos; (iv) informações restritivas de mercado; e (v) garantias. A diversificação de sua 
carteira de recebíveis, a realização de análise técnica rigorosa na concessão de crédito e estabelecimento de limites de crédito aos clientes, a seletividade de 
seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de vendas e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em seus recebíveis. O Grupo apresenta sua carteira de recebíveis pulverizada, não havendo, portanto, concentração de valores. 
O Grupo também está sujeita ao risco de crédito oriundo de suas aplicações financeiras e, para mitigar tais riscos, diversifica sua exposição entre instituições 
financeiras de primeira linha. (b) Riscos de liquidez - É o risco de o Grupo não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. As principais necessidades de recursos 
financeiros do Grupo advêm da aquisição de matéria-prima, amortização do seu endividamento, pagamento de tributos e outros desembolsos operacionais. 
As principais fontes de recursos financeiros utilizadas pelo Grupo residem no próprio volume de recursos advindos da comercialização dos seus produtos e de 
empréstimos captados junto a bancos locais. Somam-se a este montante os rendimentos de aplicações advindas das disponibilidades de caixa. O Grupo financia 
o capital de giro assumindo dívidas de curto e longo prazos, normalmente relacionadas ao fluxo comercial. Os cronogramas de pagamento das parcelas de 
longo prazo dos empréstimos e financiamentos estão apresentados na nota 18. (c) Risco de mercado - O risco de mercado está relacionado à possibilidade 
de oscilação no preço dos produtos que a Companhia vende ou no preço das matérias primas e demais insumos utilizados no seu processo de produção. 
(d) Risco de taxa de juros - Este risco surge da possibilidade de existirem flutuações relevantes nas aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos 
captados no mercado e indexados a taxas de juros variáveis (CDI e TJLP). O Grupo analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados 
diversos cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes. Com base nesses cenários a empresa define uma mudança 
razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Análise de sensibilidade: A Companhia efetuou testes de sensibilidade para cenários adversos 
(deterioração das taxas em 25% ou 50% superiores ao cenário provável.
  Controladora
  Cenários
Descrição Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Saldos em 31 de dezembro de 2023 CDI
Aplicações financeiras (nota 6) 275.991  275.991  275.991 
Instrumentos financeiros derivativos (nota 19) (1.127) (1.127) (1.127)
Empréstimos e financiamentos (nota 18) (371.843) (371.843) (371.843)
  (96.979) (96.979) (96.979)
Taxa média anual do CDI:
- Efetiva verificada em 2023 11,75% 11,75% 11,75%
- Estimada conforme cenários previstos  9,00% 11,25% 13,50%
Efeito nas despesas financeiras sujeitas a variações do CDI:
- Conforme taxa efetiva de 2023  (11.353) (11.353) (11.353)
- Conforme cenários (8.696) (10.870) (13.044) 
Aumento nas despesas financeiras para os próximos doze meses  2.657  483  (1.691)
  Controladora
  Cenários
Descrição Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Saldos em 31 de dezembro de 2022 CDI
Aplicações financeiras (nota 6) 187.300  187.300  187.300 
Instrumentos financeiros derivativos (nota 19) 3.077  3.077 3.077
Empréstimos e financiamentos (nota 18) (529.197) (529.197) (529.197)
  (338.820) (338.820) (338.820)
Taxa média anual do CDI:
- Efetiva verificada em 2022 13,65% 13,65% 13,65%
- Estimada conforme cenários previstos  12,25% 15,31% 18,38%
Efeito nas despesas financeiras sujeitas a variações do CDI:
- Conforme taxa efetiva de 2022  (46.249) (46.249) (46.249)
- Conforme cenários (41.505) (51.873) (62.275)
Aumento nas despesas financeiras para os próximos doze meses  4.744  (5.624) (16.026)
 Controladora
 Cenários
Descrição Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Saldos em 31 de dezembro de 2023 TJLP
Empréstimos e financiamentos – Finame/Finep (41.541) (41.541) (41.541)
Taxa média anual do TJLP:
- Efetiva verificada em 2023 7,06% 7,06% 7,06%
- Estimada conforme cenários previstos  6,53% 8,162% 12,243%
efeito nas despesas financeiras sujeitas a variações do tJlP:
- Conforme taxa efetiva de 2023  (2.933) (2.933) (2.933)
- Conforme cenários (2.713) (3.391) (5.086)
Aumento nas despesas financeiras para os próximos doze meses  220 (458) (2.153)
 Controladora
 Cenários
Descrição Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Saldos em 31 de dezembro de 2022 TJLP
Empréstimos e financiamentos – Finame/Finep (38.800) (38.800) (38.800)
Taxa média anual do TJLP:
- Efetiva verificada em 2022 7,20% 7,20% 7,20%
- Estimada conforme cenários previstos  7,04% 8,80% 10,56%
Efeito nas despesas financeiras sujeitas a variações do TJLP:
- Conforme taxa efetiva de 2022  (2.794) (2.794) (2.794)
- Conforme cenários (2.732) (3.414) (4.097)
Aumento nas despesas financeiras para os próximos doze meses  62 (621) (1.304)
 Consolidado
 Cenários
Descrição Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Saldos em 31 de dezembro de 2023 CDI
Aplicações financeiras (nota 6) 298.087  298.087  298.087 
Instrumentos financeiros derivativos (nota 19) (2.047) (2.047) (2.047)
Empréstimos e financiamentos (nota 18) (646.910) (646.910) (646.910)
  (350.870) (350.870) (350.870)
Taxa média anual do CDI:
- Efetiva verificada em 2023 11,75% 11,75% 11,75%
- Estimada conforme cenários previstos 9,00% 11,25% 13,50%
Efeito nas despesas financeiras sujeitas a variações do CDI:
- Conforme taxa efetiva de 2023  (41.227) (41.227) (41.227)
- Conforme cenários (31.578) (39.473) (47.367)
 Aumento nas despesas financeiras para os próximos doze meses  9.649  1.754 (6.140)a
 Consolidado
  Cenários 
Descrição Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Saldos em 31 de dezembro de 2022 CDI
Aplicações financeiras (nota 6) 351.386  351.386  351.386 
Instrumentos financeiros derivativos (nota 19) (4.341) (4.341) (4.341)
Empréstimos e financiamentos (nota 18) (785.862) (785.862) (785.862)
 (438.817) (438.817) (438.817)
Taxa média anual do CDI:
- Efetiva verificada em 2022 13,65% 13,65% 13,65%
- Estimada conforme cenários previstos  12,25% 15,31% 18,38%
efeito nas despesas financeiras sujeitas a variações do CDi:
- Conforme taxa efetiva de 2022  (59.899) (59.899) (59.899)
- Conforme cenários (53.755) (67.183) (80.655)
Aumento nas despesas financeiras para os próximos doze meses  6.144  (7.284) (20.756)
 Consolidado
 Cenários
Descrição Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Saldos em 31 de dezembro de 2023 TJLP
Empréstimos e financiamentos – Finame/Finep (46.863) (46.863) (46.863)
Taxa média anual do TJLP:
- Efetiva verificada em 2023 7,06% 7,06% 7,06%
- Estimada conforme cenários previstos  6,53% 8,162% 12,243%
Efeito nas despesas financeiras sujeitas a variações do TJLP:
- Conforme taxa efetiva de 2023  (3.309) (3.309) (3.309)
- Conforme cenários (3.060) (3.825) (5.738)
Aumento nas despesas financeiras para os próximos doze meses  249 (516) (2.429)
 Consolidado
 Cenários
Descrição Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Saldos em 31 de dezembro de 2022 TJLP
Empréstimos e financiamentos – Finame/Finep (46.668) (46.668) (46.668)
Taxa média anual do TJLP:
- Efetiva verificada em 2022 7,20% 7,20% 7,20%
- Estimada conforme cenários previstos  7,04% 8,80% 10,56%
efeito nas despesas financeiras sujeitas a variações do tJlP:
- Conforme taxa efetiva de 2022  (3.360) (3.360) (3.360)
- Conforme cenários (3.285) (4.107) (4.928)
 Aumento nas despesas financeiras para os próximos doze meses  75 (747) ()
 Consolidado
 Cenários
Descrição Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
saldos em 31 de dezembro de 2023 tlP
Empréstimos e financiamentos - BNDES (5.139) (5.139) (5.139)
Taxa média anual do TLP:
- Efetiva verificada em 2023 10,18% 10,18% 10,18%
- Estimada conforme cenários previstos 9,29% 9,29% 9,29%
efeito nas despesas financeiras sujeitas a variações do tlP:   
- Conforme taxa efetiva de 2023  (523) (523) (523)
- Conforme cenários (477) (477) (477)
Aumento nas despesas financeiras para os próximos doze meses  46 46 46
 Consolidado
 Cenários
Descrição Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
saldos em 31 de dezembro de 2022 tlP
Empréstimos e financiamentos - BNDES (14.452) (14.452) (14.452)
Taxa média anual do TLP:
- Efetiva verificada em 2022 10,78% 10,78% 10,78%
- Estimada conforme cenários previstos  11,91% 14,89% 17,87%
Efeito nas despesas financeiras sujeitas a variações do TLP:
- Conforme taxa efetiva de 2022  (1.558) (1.558) (1.558)
- Conforme cenários (1.721) (2.152) (2.582)
Aumento nas despesas financeiras para os próximos doze meses               (163) (594) (1.024)

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D1C8-AFA2-2105-F4D5.
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- Risco de taxa de câmbio - Uma vez que o Grupo possui passivos em moeda estrangeira, principalmente em dólar norte-americano, seus resultados podem 
ser afetados pela variação das taxas de câmbio. Para se proteger da variação cambial, o Grupo contrata operações de derivativos com finalidade de hedge. 
Considerando que os instrumentos financeiros derivativos contratados possuem as mesmas características dos respectivos empréstimos e financiamentos, o 
efeito de uma elevação cambial na dívida é compensado pela elevação do câmbio no ativo do derivativo. Em decorrência da baixa exposição cambial para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Grupo entende que os efeitos e riscos das taxas de câmbio são imateriais para estas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Os derivativos contratados são pontuais e específicos para tais operações. - Risco de preço das 
commodities - Os preços das matérias-primas e insumos utilizados no processo produtivo são voláteis. Caso ocorra uma variação relevante nos preços dos 
insumos e matérias-primas, o Grupo pode não ser capaz de repassar tais aumentos aos preços de seus produtos na mesma velocidade dos aumentos dos 
custos, o que poderá vir a impactar a margem de lucro. Atualmente o Grupo não realiza operações de swap para compra de commodities uma vez que para o 
segmento de atuação não há uma alta exposição. 5.3. gestão de capital - Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capaci-
dade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo e possibilitar o desenvolvimento do negócio. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, o Grupo pode rever a política de pagamento de 
dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o seu nível de endividamento. A dívida 
líquida do Grupo para relação ajustada do capital ao final do exercício é:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Empréstimos e financiamentos 413.384 644.241 699.834 966.112
Instrumentos financeiros derivativos 1.127 (3.077) 2.047 1.264
(-) Caixa e equivalentes de caixa (279.918) (200.613) (314.854) (368.819)
Dívida líquida 134.593 440.551 387.027 598.557
Total do patrimônio líquido 1.485.652 1.283.617 1.485.652 1.283.617
Relação dívida líquida sobre patrimônio líquido (%) 9% 34% 26% 47%
5.4. Mudanças nos passivos da atividade de financiamento
  fluxo Pagamento Novos Mudança no  
 2022 de caixa de juros contratos valor justo outros (*) 2023
Obrigações com arrendamentos 66.225  (10.479) (8.965) 54.877  - 11.445  113.103 
Empréstimos e financiamentos 644.241  (398.567) (49.212) 178.664  - 38.258  413.384 
Instrumentos financeiros (3.077) - - - 4.204  - 1.127 
 707.389  (409.046) (58.177) 233.541  4.204  49.703  527.614 
  fluxo de Pagamento Novos arren- Mudança no 
 2022 caixa de juros damentos valor justo outros (*) 2023
Obrigações com arrendamentos 109.243  (18.127) (16.477) 82.006  - 19.867  176.512 
Empréstimos e financiamentos 966.112  (736.757) (70.332) 474.664  - 66.147  699.834 
Instrumentos financeiros 1.264  - - - 783  - 2.047 
 1.076.619  (754.884) (86.809) 556.670  783  86.014  878.393 

mentos futuros dos contratos de arrendamento, bem como de operações com 
contratos que possuem características de arrendamento, ou seja, aquelas que 
transmitem o direito de controlar e obter os benefícios sobre o uso de ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação.  Os ativos e passivos 
reconhecidos são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de 
arrendamento são mensurados pelo valor presente líquido dos pagamentos fixos 
de arrendamentos, descontados à taxa incremental sobre os seus empréstimos, 
agrupados de forma geral por natureza de ativo e prazo contratual. A taxa 
incremental é a taxa de juros que o Grupo teria de pagar ao pedir emprestado 
os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito 
de uso em ambiente econômico similar por prazo semelhante e com garantia 
semelhante. Dessa forma, essa avaliação requer que a Administração considere 
estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis (como por exemplo, 
subsidiárias que não realizam operações de financiamento) ou quando elas 
precisam ser ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento 
(por exemplo, quando os arrendamentos não estão na moeda funcional de uma 
subsidiária). O Grupo estima a taxa incremental usando dados observáveis 

(*) Juros e reclassificações
6. Caixa e equivalentes de caixa - O Grupo considera como caixa e equi-
valentes de caixa, o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo, de liquidez imediata, com vencimentos originais de até três meses, 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor, mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de curto prazo. A composição do saldo de caixa e equivalentes 
de caixa é como segue:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 3.927 13.313 16.767 17.433
Aplicações financeiras 275.991 187.300 298.087 351.386
 279.918 200.613 314.854 368.819
As aplicações financeiras referem-se a compromissadas, remuneradas à taxa 
média de 91% do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”) em 31 de de-
zembro de 2023 (95% em 2022). Certificados de Depósitos Bancários (“CDBs”) 
pós-fixados, remunerados à taxa média de 103% do CDI em 31 de dezembro 
de 2023 (101% em 31 de dezembro de 2022) e estão destinadas à negociação 
imediata. O resgate antecipado não ocasiona perdas financeiras significativas. 
Essas operações são de curto prazo, possuem liquidez imediata, estão sujeitas a 
insignificante risco de perda de valor e são destinadas a suprir as necessidades 
de caixa para operações de curto prazo e, por essa razão são classificadas 
como caixa e equivalentes de caixa, conforme CPC 03 (R2).
7. Aplicações financeiras vinculadas
 Consolidado
 2023 2022
Aplicações financeiras – não circulante - 3.570
 - 3.570
A controlada da Companhia possuía aplicações financeiras vinculadas, em 31 
de dezembro de 2022, que correspondiam a títulos de capitalização remune-
rados mensalmente pela taxa de remuneração básica aplicada à caderneta de 
poupança (TR), devendo ser mantidas até a quitação da respectiva transação. 
A Companhia não possui aplicações vinculadas em 31 de dezembro de 2023. 
8. Contas a receber - As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão 
para perdas esperadas em contas a receber de clientes. As contas a receber 
de clientes são ajustadas pelo seu valor presente somente quando o efeito é 
considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. As perdas esperadas em contas a receber possuem como base de 
constituição a análise individual dos valores a receber, considerando: (i) o 
conceito de perda incorrida e perda esperada, levando em conta eventos de 
inadimplência, (ii) instrumentos financeiros que tiveram aumento significativo 
no risco de crédito, mas não apresentam evidência objetiva de impairment; e 
(iii) ativos financeiros que já apresentam evidência objetiva de impairment no 
encerramento do exercício.
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Mercado interno 200.716  256.165 400.458  462.730
Partes relacionadas (nota 12) 16.976  66.069 -  -
Mercado externo 6.722  6.646 6.722  6.646
(-) Ajuste a valor presente (1.768) (2.483) (2.844) (3.932)
(-) Perdas esperadas em contas
a receber de clientes (3.621) (2.390) (12.883) (11.333)
 219.025 324.007 391.453  454.111
Abaixo o Grupo apresenta a movimentação das perdas esperadas em contas 
a receber:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
saldo no início do exercício (2.390) (2.436) (11.333) (2.436)
Aporte de controladas (nota 1.1) - - - (7.330)
Adições (1.231) (147) (1.550) (1.760)
(-) Baixas - 193 - 193
saldo no final do exercício (3.621) (2.390) (12.883) (11.333)
Historicamente, a provisão reconhecida é suficiente para cobrir as perdas ao 
longo dos anos. O Grupo tem como prática realizar a provisão para perdas es-
peradas em contas a receber de clientes para os saldos vencidos acima de 180 
dias. Historicamente a provisão reconhecida vem sendo suficiente para cobrir as 
perdas ao longo dos anos. Composição da carteira por idade de vencimento
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
A vencer 212.790  321.416 385.426 452.469
Vencidas até 60 dias 6.208  4.166 13.645  6.117
Vencidas entre 61 e 120 dias 505  402 901  737
Vencidas entre 121 e 179 dias 262  124 404  333
Vencidas há mais de 180 dias 4.649  2.772 6.804  9.720
 224.414 328.880 407.180 469.376
9. estoques - Os estoques são avaliados com base no custo histórico de aqui-
sição e produção, acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem, 
impostos não recuperáveis e outros custos incorridos em trazê-los às suas 
localizações e condições existentes. No caso de produtos industrializados, em 
processo e acabados, o estoque inclui os gastos gerais de produção com base 
na capacidade normal de produção. Os estoques são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O valor realizável líquido é o 
preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
estimados de conclusão e despesas de vendas. O Grupo tem como política de 
avaliação da obsolescência de estoques o controle de data de validade dos 
itens e a análise daqueles sem movimentação há mais de 365 dias, exceto por 
itens estratégicos necessários à sua operação. 
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Produtos acabados 120.436  128.187 230.842  213.526
Produtos em elaboração 9.233  11.128 55.850  49.480
Matérias-primas 4.286  6.846 18.427  23.756
Embalagens 15.764  21.015 45.380  59.216
Almoxarifado e outros 36.367 13.771 63.614 36.201
Adiantamento a fornecedores 12.976  19.390 13.888 21.269
Outros -   581 -   581
(-) Ajuste a valor presente (996) (3.415) (1.352) (4.469)
(-) Provisão para obsolescência (892) (556) (4.615) (4.163)
 197.174  196.947 422.034 395.397
Abaixo a Companhia apresenta a movimentação das perdas estimadas com 
obsolescência:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
saldo no início do exercício (556) (333) (4.163) (1.714)
(+) Provisões / (-) Reversões (336) (223) (452) (2.449)
saldo no final do exercício (892) (556) (4.615) (4.163)
10. impostos a recuperar Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
ICMS e IPI 52.645  53.773 69.575  70.844
PIS e COFINS 171.060  151.943 255.055  208.043
IRPJ/CSLL 3.920  3.762 34.927  37.381
Outros 4.369  2.446 8.273  4.827
 231.994  211.924 367.830  321.095
Circulante  5.554  123.556 15.771  130.309
Não circulante 226.440  88.368 352.059  190.786
O saldo é composto por valores de créditos originados da cobrança não-cumulati-
va do PIS e da COFINS, apurados principalmente nas operações de aquisição de 
leite cru resfriado (crédito presumido de 50% da alíquota) e de bens integrantes 
do ativo imobilizado, que são compensados em parcelas mensais sucessivas, 
conforme determinado pela legislação. Devido ao tratamento tributário aplicável 
em suas operações até o advento da Lei 13.135/15 com vigência a partir de 
outubro de 2015, a Companhia acumulou ao longo dos anos, créditos de PIS 
e COFINS. Referida lei, entre outras disposições, permite a compensação de 
créditos presumidos com outros tributos administrados pela Receita Federal do 
Brasil (RFB), bem como o ressarcimento em dinheiro do saldo excedente, o que 
vem possibilitando a utilização do saldo acumulado. Conforme entendimento da 
Súmula 411/STJ e Resp repetitivo nº. 1.035.847/RS, incidem juros moratórios 
mensais equivalente à taxa Selic após o vencimento do prazo de 360 dias para 
análise dos pedidos de ressarcimento pela RFB. A Companhia reconheceu em 
2023 créditos extemporâneos de PIS e COFINS sobre aquisição de bens e ser-
viços no montante total de R$16.936, sendo R$11.290 na Controlada e R$5.646 
na Controladora. Com o apoio de seus consultores externos, foram apurados 
créditos, que não foram reconhecidos pela Companhia anteriormente, sobre bens 
e serviços expressamente previstos como insumos pela legislação tributária e/
ou normas complementares (atos normativos e decisões administrativas) para 
a atividade da empresa. O registro dos referidos créditos de PIS e COFINS 
foram alocados no balanço patrimonial na linha de “Tributos a Recuperar”, 
com a contrapartida no resultado da Companhia. A Controlada apurou créditos 
extemporâneos no montante de R$2.567 referentes à SELIC sobre os créditos 
do PIS e da COFINS apurados na ação de exclusão do ICMS sobre a base de 
cálculo do PIS e da COFINS, já transitada em julgado. Além disso, a Controlada 
apurou créditos extemporâneos no valor de R$ 4.834 referentes à SELIC sobre 
os créditos de CSLL e IRPJ apurados na ação referente à exclusão do Crédito 
Presumido de ICMS concedido pelo Estado do Ceará, já transitada em julgado 
no ano de 2022. A Controlada reconheceu também em 2022 créditos extempo-
râneos de ICMS pago a maior no estado da Paraíba no montante de R$12.946. 
Os créditos foram apurados no recálculo dos incentivos previstos no Termo de 
Acordo de Regime Especial (TARE) que a Companhia possui no estado, tendo 
gerado valor pago a maior. A Companhia efetuou pedido de restituição junto ao 
Estado, que já foi deferido. expectativa de realização: Baseada na previsão de 
realizações das bases que deram origem aos impostos a recuperar, bem como 
nas projeções de resultados para os exercícios seguintes, o Grupo estima o 
seguinte cronograma de recuperação:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
2023 - 123.556 - 130.309
2024 5.554 55.381 15.771 112.128
2025 149.114 32.987 218.389 78.658
2026 77.326 - 133.670 -
 231.994 211.924 367.830 321.095

11. outros ativos Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Adiantamentos a fornecedores 6.087 5.264 29.075 26.355
Despesas pagas antecipadamente 13.119  8.662 24.185  22.882
Adiantamentos a funcionários 388 10.031 1.059  10.749
Outros -   908 -   908
 19.594 24.865 54.319 60.894
Circulante 16.310  24.765 48.037 59.957
Não circulante 3.284  100 6.282  937
12. Partes relacionadas - O Grupo celebra, no curso normal de seus negócios, 
operações com suas partes relacionadas, sendo as mais relevantes:
Consolidado: Parte relacionada - Alvoar Lácteos Nordeste S.A., tipo de 
operação - Subsidiária, Natureza da transação - Subsidiária. Parte relacionada 
- Jump Promoções Assessoria e Representações, tipo de operação - Prestação 
de serviços de assessoria empresarial, participando de reuniões executivas 
do Grupo (Conselho de Administração / Comitês Consultivos) e apoiando 
em estratégias empresariais (plano de negócios, incentivos tributários, entre 
outros). Natureza da transação - Serviço de consultoria. Parte relacionada - 
Laticínios Betânia S.A. Ind. Pec. e Agricultura, tipo de operação - Detentora 
da marca Betânia, Natureza da transação - Adiantamento para aquisição de 
marcas. Parte relacionada - Girão Agronegócios S.A., tipo de operação - 
Comercialização de leite in natura e silagem que são adquiridos e utilizados 
nos processos industriais., Natureza da transação - Compra de leite in natura. 
Parte relacionada - Lebom Alimentos S.A., tipo de operação - Companhia não 
operacional, cujas despesas referentes ao seu administrador são absorvidas pela 
Alvoar, Natureza da transação - Compra e venda de produtos industrializados. 
Parte relacionada - FAMAG Participações Ltda., tipo de operação - Empresa 
patrimonial da qual a Alvoar Lácteos Nordeste S.A. loca imóveis utilizados em 
suas operações e pela administração., Natureza da transação - Aluguel de 
prédio. Parte relacionada - SGS - Investimentos e Consultoria Financeira Ltda., 
tipo de operação - Instituição responsável por intermediar as operações de 
antecipações dos fornecedores, Natureza da transação - Soluções financeiras, 
antecipações produtores e desconto de recebíveis. Parte relacionada - Nova 
Transportes Ltda., tipo de operação - Empresa da qual a Alvoar Lácteos Nor-
deste S.A. loca veículos utilizados em suas operações., Natureza da transação 
- Locações de veículos. Parte relacionada - Volta Agropecuária Ltda., tipo 
de operação - Comercialização de leite in natura e ração que são adquiridos 
e utilizados nos processos industriais., Natureza da transação - Produtor de 
leite in natura e venda de ração. Não existe nenhuma taxa de remuneração 
nos contratos com as partes relacionadas mencionadas acima, exceto pelos 
produtos e serviços que são negociados a valor de mercado. Seguem abaixo 
os prazos de vigência dos contratos: Aluguéis: FAMAG Participações Ltda.  – 
Vigente até 01/04/2027. Consultoria de marketing: Jump Promoções Assessoria 
e Representações – Vigente por prazo indeterminado. Matéria prima: Girão 
Agronegócios S.A. – Vigente por prazo indeterminado. O valor pago atualmente 
para o Contrato de Prestação de Serviços de Marketing da Jump Promoções 
Assessoria e Representações é R$ 24 mil /mês. Os montantes dos saldos e 
das transações, efetuadas em condições negociadas entre a Companhia e suas 
partes relacionadas, estão apresentados a seguir:
Balanço patrimonial:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Contas a Receber (nota 8)
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. 16.976 66.069 - -
Partes relacionadas -
empréstimos concedidos
Lebom Alimentos S.A. - - 4.423 4.286
Laticínios Betânia S.A. - - 8.359 8.359
estoques Adiantamentos (nota 9)
Volta Agropecuária Ltda. - - 254 -
Girão Agronegócios S.A. - - 510 1.879
Jump Promoções Assessoria
e Representações - - 148 -
Total ativo 16.976 66.069 13.694 14.524
Fornecedores
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. 6.671 13.878  
 - 
Laticínios Betânia S.A. - - 4.893 -
 Girão Agronegócios S.A. - - 1.185 -
SGS - Investimentos e Consultoria
Financeira Ltda. 6.447 - 14.038 -
Nova Transportes Ltda. - - (47) -
Volta Agropecuária Ltda. - - 168 -
empréstimos tomados
– Partes relacionadas
Mútuo com acionistas 39 - 3.771 4.906
Laticínios Betânia S.A. - - - 2.000
Total passivo 13.157 13.878 26.008 6.906
Os mútuos junto aos acionistas do Grupo estão sujeitos à atualização mo-
netária, sendo os juros remuneratórios calculados mensalmente à taxa de 
120% do CDI.
Resultado:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receita
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. 197.965 141.266 - -
Custos
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. (107.490) (134.351) - - 
Aluguéis:
FAMAG Participações Ltda. - - (1.292) (825)
Consultoria:
Jump Promoções Assessoria
e Representações - - (289) (277)
Matéria prima:
Girão Agronegócios S.A. - - (17.880) (13.321)
Volta Agropecuária Ltda. - - (167) -
Locação de veículos:
Nova Transportes Ltda. - - (66) -
Total resultado 90.475 6.915 (19.694) (14.423)
Todos os saldos em aberto com estas partes relacionadas são oriundos de 
transações acordadas entre as partes e devem ser liquidados dentro de 12 meses 
da data do balanço. Nenhum dos saldos possui garantias. Nenhuma despesa foi 
reconhecida no ano ou no ano anterior para dívidas incobráveis ou de recupera-
ção duvidosa em relação aos valores devidos por partes relacionadas.
Remuneração da Administração:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Remuneração 2.414 3.284 7.045 6.134
Incentivo de longo prazo – ILP - - - 1.116
 2.414 3.284 7.045 7.250
Em Assembleia Geral Extraordinária da Alvoar Nordeste S.A. realizada em 4 de 
junho de 2019, foi aprovado o Plano de Opção de Compra de Ações (“Plano”), 
cujo objetivo era (i) promover a criação de valor no longo prazo; (ii) assegurar 
o alinhamento de interesses entre acionistas e executivos, fomentando retornos 
sustentáveis à comunidade, meio ambiente, colaboradores e parceiros; (iii) refor-
çar uma cultura meritocrática de alta performance; e (iv) preservar a capacidade 
de atrair, reter e motivar os melhores talentos de mercado. O plano foi liquidado 
antecipadamente em caixa em 2022. A Companhia e sua controlada não pos-
suem outros benefícios pós emprego ou remunerações baseadas em ações.
13. investimentos - a) Composição dos investimentos
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. (a) 918.225 930.912 - -
Outros 104 104 725 481
 918.329 931.016 725 481 
(a) Conforme descrito na nota 1.1, a Companhia adquiriu em 2022, participação 
societária na Alvoar Lácteos Nordeste S.A., (“Alvoar Nordeste”) correspondente 
a 100% do capital social. b) Movimentações dos investimentos
  Controladora
 Alvoar lácteos outros in-
 Nordeste s.A vestimentos total
saldos em 31 de dezembro de 2021 - 105 105
Aporte de controlada (nota 1.1) 810.000 - 810.000
Equivalência patrimonial (i) 122.881 - 122.881
Amortização - Mais valia (ii) (1.969) - (1.969)
Outros - (1) (1)
saldos em 31 de dezembro de 2022 930.912  104  931.016
Equivalência patrimonial  9.022 - 9.022
Amortização - Mais valia (ii) (21.709) - (21.709)
saldos em 31 de dezembro de 2023 918.225 104 918.329
(i) Resultado após 28 de janeiro de 2022 (data de aquisição); (ii) A amortização da 
mais valia está sendo apresentada na demonstração do resultado do exercício na 
linha de equivalência patrimonial. c) Informações da subsidiária - O resumo das 
principais informações financeiras da Alvoar Nordeste é como segue:
 2023 2022
Ativos
Circulante  510.597 631.368
Não circulante  573.072  522.611
 1.083.669 1.153.979
Passivos
Circulante  356.103  473.835
Não circulante  254.351  215.951
Patrimônio líquido  473.215 464.193
 1.083.669 1.153.979
 2023 2022
Receita líquida  2.249.154  2.024.738
Resultado bruto  401.137  439.387
Resultado antes do IR/CS  8.042  127.691
Lucro líquido  9.022  119.233 
14. Direito de uso e obrigações com arrendamentos
O Grupo reconhece o direito de uso do ativo arrendado e o passivo dos paga-

(como taxas de juros de mercado) quando disponíveis e considera aspectos 
que são específicos do Grupo nesta estimativa. As taxas médias ponderadas 
dos passivos de arrendamentos estão assim distribuídas:
 taxa média ponderada
Máquinas e equipamentos  6,18%
Imóveis 7,07%
Veículos 6,99%
Software 7,02%
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo de acordo com o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento e amortizados ao longo do prazo 
do arrendamento, pelo método linear, sendo as vidas úteis demonstradas abaixo:
 vida útil
Máquinas e equipamentos  Entre 2 e 7 anos
Imóveis Entre 2 e 20 anos
Veículos Entre 2 e 3 anos
Software Entre 2 e 4 anos
A seguir são apresentadas as movimentações dos itens de ativo e de passivo 
em cada exercício: Ativo de direito de uso de ativos arrendados

    Controladora
 instalações  Máquinas e
 industriais veículos equipamentos imóveis software outros (*) total
Em 31 de dezembro de 2021 72.855 803 1.838 565 - - 76.061
Adição 4.628 - - 166 - - 4.794
Depreciação (5.371) (714) (517) (544) - - (7.146)
Baixa - (27) - - - - (27)
em 31 de dezembro de 2022 72.112 62 1.321 187 - - 73.682
Adição - 3.689  1.531  39.362  9.298  997  54.877 
Depreciação (5.159) (326) (425) (1.986) (963)  (8.859)
Baixa - (825) (512) (50) -  (1.387)
Transferências (i) - 142  (811) 80  -  (589)
Em 31 de dezembro de 2023 66.953  2.742  1.104  37.593  8.335  997  117.724 

Consolidado 
 instalações  Máquinas e
 industriais veículos   equipamentos  imóveis  softwares  total
Em 31 de dezembro de 2021 72.855 803  1.838  565 - 76.061
Aporte de controladas (nota 1.1)    48.317  2.666 - 50.983
Adição  4.628  - - 21.178 - 25.806
Depreciação  (5.371)  (714)  (5.271) (544) - (11.900)
Baixa  -   (27)  (22.303) - - (22.330)
Em 31 de dezembro de 2022 72.112 62 22.581  23.865  - 118.620
Adição - 6.356  11.549  52.408  11.693  82.006 
Depreciação (5.159) (1.137) (6.312) (6.523) (1.649) (20.780)
Baixa - (825) (512) (51) - (1.388)
Transferências (i) - 142  (810) 80  - (588)
Em 31 de dezembro de 2023 66.953  4.598  26.496  69.779  10.044  177.870 
(i) Os valores residuais de transferências referem-se às reclassificações entre as contas que foram criadas e segregadas em 2023. (*) Os ativos de direito 
de uso classificados como “Outros” se referem aos ativos que estão contabilizados nas contas contábeis denominadas como “Direito de Uso - Arrendamento 
Mercantil” e “Amortização -Arrendamento Mercantil”. As adições de ativo de direito de uso não impactam a demonstração de fluxo de caixa decorrente das 
atividades de investimentos, uma vez que são transações que não envolvem caixa ou equivalentes de caixa..
Passivo de arrendamento
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
saldo no início do exercício  66.225 72.926 109.243 72.926
Aporte de controladas (nota 1.1) - - - 52.125 
Adição de novos contratos 54.877 4.794 82.006 29.657
Reversão/baixa de contratos - (284) - (23.018)
Pagamentos Principal (10.479) (11.211) (18.127) (22.447)
Pagamentos Juros (8.965) (5.964) (16.477) (9.598)
Juros apropriados 10.857 5.964 19.279 9.598
Transferências (i) 588 - 588 -
saldo no final do exercício 113.103 66.225 176.512 109.243
Circulante 8.140 10.097 18.823 15.363
Não circulante 104.963 56.128 157.689 93.880

As adições de passivo de arrendamento não impactam a demonstração de fluxo de caixa decorrente das atividades de financiamentos, uma vez que são 
transações que não envolvem caixa ou equivalentes de caixa.. Os montantes mínimos a serem pagos, considerando contraprestações não descontadas, para 
o tempo remanescente dos arrendamentos contratados até 31 de dezembro de 2023 são como segue:

    Controladora 
31 de dezembro de 2023 2025 2026 2027 2028 Acima de 2029 total
Contraprestações 20.225 19.820 19.018 14.627 109.724 183.414
Juros embutidos (12.085) (11.043) (9.917) (9.094) -36.312 (78.451)
Saldo do passivo não circulante 8.140 8.777 10.001 5.533 73.412 104.963
    Controladora
31 de dezembro de 2022 2024 2025 2026 2027 Acima de 2028 total
Contraprestações 10.487 7.582 7.582 7.582 57.496 90.729
Juros embutidos (4.811) (4.416) (4.130) (3.819) (17.425) (34.601)
Saldo do passivo não circulante 5.676 3.166 3.452 3.763 40.071 56.128
    Consolidado
31 de dezembro de 2023 2025 2026 2027 2028 Acima de 2029 total
Contraprestações 39.557 50.109 32.513 25.653 141.220 289.052 
Juros embutidos (20.733) (23.358) (14.958) (13.153) (59.161) (131.363)
Saldo do passivo não circulante 18.824 26.751 17.555 12.500 82.059 157.689
    Consolidado
31 de dezembro de 2022 2024 2025 2026 2027 Acima de 2028 total
Contraprestações 21.120 17.879 17.784 16.780 94.854 168.417
Juros embutidos (10.164) (9.111) (8.102) (7.043) (40.117) (74.537)
Saldo do passivo não circulante 10.956 8.768 9.682 9.737 54.737 93.880

Na mensuração e na remensuração de seu passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso, a Companhia procedeu ao uso da técnica de fluxo de caixa 
descontado sem considerar a inflação futura projetada nos fluxos a serem descontados, em atendimento ao critério estabelecido pelo CPC 06 (R2). Conforme 
orientação do Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº02/2019, apresentamos os saldos comparativos com aplicação da inflação projetada do passivo de arrendamento, 
do ativo de direito de uso, da despesa financeira e da despesa de depreciação no exercício findo em 31 de dezembro de 2023:

Controladora  2023
 fluxo nominal fluxo com inflação %
Ativo de direito de uso, líquido 117.724  121.939  3,58%
Passivo de arrendamento 113.103  117.152  3,58%
Despesas de depreciação 8.859 9.176  3,58%
Despesas financeiras 10.948  11.340  3,58%
Controladora  2022
 fluxo nominal fluxo com inflação %
Ativo de direito de uso, líquido 73.682 76.530 3,87%
Passivo de arrendamento 66.225 68.784 3,87%
Despesas de depreciação 7.018 7.289 3,87%
Despesas financeiras 5.964 6.194 3,87%
Consolidado  2023
 fluxo nominal fluxo com inflação %
Ativo de direito de uso, líquido 177.870  184.238  3,58%
Passivo de arrendamento 176.513  182.832  3,58%
Despesas de depreciação 20.779  21.523  3,58%
Despesas financeiras 22.048  22.837  3,58%
Consolidado  2022
 fluxo nominal fluxo com inflação %
Ativo de direito de uso, líquido 118.620 119.320 3,87%
Passivo de arrendamento 109.243 109.242 3,87%
Despesas de depreciação 13.744 14.275 3,87%
Despesas financeiras 9.598 9.968 3,87%

15. imobilizado - São apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. 
O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de 
reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, o Grupo reconhece essas partes como ativo individual com 
vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma inspeção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os 
critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado quando incorridos. 
O valor presente do custo esperado da desativação do ativo após a sua utilização é incluído no custo do correspondente ativo se os critérios de reconhecimento 
para uma provisão forem satisfeitos. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, sendo as taxas demonstradas abaixo:

 taxas médias ponderadas de depreciação (%)
Máquinas e equipamentos  10%
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de informática 20%
Veículos 20%
Edifícios e benfeitorias 4%
Instalações 20%
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. A movimentação do custo, da depreciação acumulada e do valor contábil líquido do imobilizado, 
em cada um dos exercícios, é apresentada a seguir:
 Controladora
      equipamen-   
  edifícios  Móveis e Máquinas tos infor-  imobilizado Adianta-
  e benfei- instala- e uten- e equipa- mática -  em anda- mento for-
 terrenos torias ções sílios mentos hardware veículos damento necedores  outros total
em 31 de dezembro de 2021 12.198 75.078 11.136 4.654 140.761 947 1.609 11.829 1.473 1.532 261.217
Adições 823 629 327 1.575 5.295 208 32 3.482 - 2 12.373
Depreciação - (4.555) (1.037) (975) (10.277) (208) (343) - - (59) (17.454)
Baixas - (505) (5) (157) (516) (36) (153) - (1.205) (4) (2.581)
Transferências - 2.371 3.127 - 3.234 - - (8.732) - - -
em 31 de dezembro de 2022 13.021 73.018 13.548 5.097 138.497 911 1.145 6.579 268 1.471 253.555
Adições - 1 10 153 2.252 209 259 855 - 8 3.747
Depreciação - (3.969) (1.052) (1.130) (10.852) (278) (432) - - (27) (17.740)
Baixas (5.171) (27.635) (1.262) (14) (658) - (1) - (346) (1.320) (36.407)
Transferências (i) - 4.232 42 - 29 (20) - (4.381) 78 - (20)
em 31 de dezembro de 2023 7.850 45.647 11.286 4.106 129.268 822 971 3.053 - 132 203.135

 Consolidado 
      equipamen-   
  edifícios  Móveis e Máquinas tos infor-  imobilizado Adianta-
  e benfei- instala- e uten- e equipa- mática -  em anda- mento for-
 terrenos torias ções sílios mentos hardware veículos damento necedores  outros total
em 31 de dezembro de 2021  12.198   75.078   11.136   4.654   140.761   947   1.609   11.829   1.473   1.532   261.217 
Aporte de controladas (nota 1.1)  15.024   24.346   19.153   730   183.479   963  2.005   177.438   5.191   -     428.329 
Adições  823   633   352   1.688   48.492   808   32   37.645   8.156   2   98.631 
Depreciação  -     (7.055)  (17.815)  (1.114)  (27.929)  (860)  (452)  -     -     (59)  (55.284)
Baixas  -     (541)  (151)  (157)  (9.340)  (36)  (278)  (1.751)  (11.108)  (4)  (23.366)
Transferências  2.000   46.705   76.901   362   52.954   1.513   54  (180.980)  -     -     (491)
em 31 de dezembro de 2022 30.045 139.166 89.576 6.163 388.417 3.335 2.970 44.181 3.712 1.471 709.036
Adições -    39  183  807  18.333  883  458  37.445  1.157  9  59.314 
Depreciação -    (7.464) (21.184) (1.368) (49.371) (1.000) (1.095) -    -    (27) (81.509)
Baixas (5.172) (27.635) (1.262) (9) (658) -    (1) (30) (344) (1.320) (36.431)
Transferências (i) 240  6.306  18.799  28  14.428  -    -    (39.898) 77  -    (20)
em 31 de dezembro de 2023 25.113  110.412  86.112  5.621  371.149  3.218  2.332  41.698  4.602  133  650.390 

(i) Reclassificação do imobilizado para o intangível.- A rubrica de imobilizado em andamento contempla os valores alocados a itens de imobilizado em construção 
ou em processo de montagem e instalação. O Grupo não possui ativos imobilizados retirados das operações e separados, como também não possui ativos 
temporariamente paralisados. Provisão para redução no valor recuperável - De acordo com o CPC 01 - Redução ao valor recuperável de ativos, o Grupo 
deve avaliar o valor recuperável sempre que tiver indicações de que o ativo possa ter sofrido desvalorização. Não há indícios para registro de provisão para 
redução no valor recuperável em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Capitalização de juros - Em 2023, a controlada da Companhia não realizou capitalização 
juros (R$7.352 em 2022). Bens dados em garantia - Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía R$ 20.599 em bens dados como garantia (R$86.230 
em 31 de dezembro de 2022), conforme mencionado na nota 18. 16. intangível - A prática contábil adotada pelo Grupo é de registrar os ativos intangíveis com 
vida útil definida, adquiridos separadamente, ao custo deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. 
A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada de 5 anos, sendo a despesa alocada nas rubricas “custos”, “despesas com vendas” 
e “despesas gerais,  administrativas e outras”, na demonstração do resultado do exercício, conforme sua natureza e alocação. A movimentação do custo, da 
amortização acumulada e do valor contábil líquido do intangível, em cada um dos exercícios, é apresentada a seguir:
  Controladora
 software intangível em andamento outros total
em 31 de dezembro de 2021 1.333 - 740 2.073
Aporte de controlada (nota 1.1) 1.359 - - 1.359
Adições 119 - - 119
Amortização (1.002) - (731) (1.733)
em 31 de dezembro de 2022 1.809 - 9 1.818
Adições 742 245 - 987
Amortização (865) - - (865)
Transferências (i) 20 - - 20
em 31 de dezembro de 2023 1.706 245 9 1.960

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D1C8-AFA2-2105-F4D5.
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    Consolidado
 ágio – Combinação Marcas e fundo de  intangível em
 de negócios patentes comércio software andamento outros total
em 31 de dezembro de 2021 - - - 2.689 - 740 3.429
Aporte de controlada (nota 1.1) 118.205 250.514 9.869 1.359 - - 379.947
Adições - - - 138 - - 138
Amortização - (2.435) - (1.454) - (731) (4.620)
Baixas - - - 492 - - 492
em 31 de dezembro de 2022 118.205 248.079 9.869 3.224 - 9 379.386
Adições - - - 1.169 245 - 1.414 
Amortização - (2.614) - (1.297) - - (3.911)
Transferências (i) - 9.869 (9.869) 20 - - 20
em 31 de dezembro de 2023 118.205 255.334 - 3.116 245 9 376.909
(i) Reclassificação do imobilizado para o intangível. Reclassificação do imobilizado para o intangível. A Administração do Grupo revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída a provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido 
como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Não foram identificados indicativos de perda do valor recuperável dos ativos registrados. 
Teste de redução ao valor recuperável do ágio - Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia aplicou o teste de recuperabilidade dos ativos intangíveis com vida 
útil indefinida (ágio), baseado no seu valor em uso, com a utilização do modelo de fluxo de caixa descontado. Importa ressaltar que o processo de estimativa 
do valor em uso envolve utilização de premissas, julgamentos e projeções sobre os fluxos de caixa futuros, antes do imposto de renda e da contribuição social, 
taxas de crescimento e de desconto. Assim, as premissas do modelo tomaram por base as expectativas de crescimento do orçamento anual da Companhia 
e planejamento estratégico, aprovado pela diretoria, seu desempenho histórico, bem como dados de mercado, representando, assim, a melhor estimativa da 
Administração acerca das condições econômicas que poderão prevalecer durante a vida útil econômica dos ativos que são responsáveis pela geração dos 
fluxos de caixa. O valor recuperável da unidade geradora de caixa foi determinado por meio de cálculo baseado no valor em uso a partir de projeções de fluxo 
de caixa aprovadas pela administração ao longo de cinco anos mais perpetuidade. O fluxo de caixa projetado foi sensibilizado com as melhores estimativas de 
volume, baseada nas previsões de crescimento da economia da região, na participação de mercado das marcas da companhia e na tendência do consumo de 
seus produtos e do histórico. No longo prazo, esses itens foram ajustados em consonância com a inflação projetada e crescimento do PIB. No que se refere às 
despesas operacionais, essas foram divididas em fixas e variáveis, em que as primeiras foram objetos de variação pela inflação projetada enquanto as variáveis 
sofrem o efeito da inflação e variação de volume. Em 31 de dezembro de 2023, a taxa de desconto antes dos impostos aplicada às projeções de fluxo de caixa é 
de 13,15% e os fluxos de caixa que excedem o período de dez anos não foram extrapolados. Não foi identificada perda por redução ao valor recuperável como 
resultado do teste de recuperabilidade. b)    Principais premissas utilizadas em cálculos com base no valor em uso - O cálculo do valor em uso tanto para a 
unidade geradora de caixa é mais sensível às seguintes premissas: Receita de vendas - Previsão dos reajustes dos preços das mercadorias vendidas ocorrem 
em linha com a estimativa da inflação geral. As premissas adotadas nos testes de redução ao valor recuperável estão de acordo com as projeções internas 
para o período de 10 anos e após esse período não foi aplicado extrapolação de perpetuidade. Margens brutas - As margens brutas são calculadas com base 
no planejamento do Grupo. As margens foram consideradas de acordo com o histórico sem aplicar ganhos de eficiência. Inflação de preços e Crescimento 
Macroeconômico - As estimativas são obtidas a partir do relatório Focus do Banco Central com projeções entre 2023 e 2026 (Inflação, PIB, Juros e Câmbio). 
Para os demais períodos foi assumida como premissa a média verificada no período 2023 a 2026 base Focus. Premissas de participação no mercado – Foi 
considerada a manutenção das participações de mercado conforme dados históricos, sem assumir premissa de crescimento de market share em relação aos 
seus concorrentes e o reflexo disso no plano financeiro. c) Estimativas de taxas de crescimento  - As taxas são baseadas em pesquisas e estudos publicados 
pelo Banco Central - Focus. d) Sensibilidade a mudanças nas premissas - No que se refere à avaliação do valor em uso da referida unidade geradora de caixa, 
estima-se que nenhuma mudança razoavelmente possível em qualquer uma das principais premissas acima mencionada levaria o valor contábil da unidade 
a exceder seu montante recuperável. A companhia realizou a análise de sensibilidade da sua unidade geradora de caixa e concluiu que não resultaria no 
reconhecimento de redução do valor recuperável do ágio. As análises foram efetuadas considerando o aumento na taxa de desconto antes de tributo (WACC) 
em 25% para 13,5% em 2023 (18,9% em 2022); e concomitantemente redução em 25% do Preço de Venda, reduzindo margem.
17. fornecedores Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Fornecedores nacionais 66.529  58.080 176.081  165.113
Partes relacionadas (Nota 12) 13.118  13.878 20.237 -
Fornecedores produtores  96.327  130.613 173.243  221.866
Fornecedores estrangeiros 524  566 2.381  1.515
Financiamento de fornecedores 1.245  1.757 1.245  1.757
(-) Ajuste a valor presente (997) (1.242) (1.352) (2.055)
 176.746  203.652 371.835 388.196
Circulante 175.866  202.334 354.098  364.439
Não circulante 880  1.318 17.737  23.757
Os fornecedores produtores são os fornecedores de leite in natura para a Companhia, principal matéria-prima para o seu negócio. O saldo não circulante 
consiste nas parcelas de longo prazo referente a aquisição de ativos e equipamentos das linhas UHT e creme de leite. 
18. empréstimos e financiamentos
A composição e as principais características dos empréstimos e financiamentos é como segue:
 Controladora Consolidado
 taxa de juros 2023 taxa de juros 2022 vencimento 2023 2022 2023 2022
Financiamento rural CDI + 2,40% a.a. 6% a.a. 2026 45.006 58.029 91.479 69.243
BNDES TLP + spread TLP + spread 2031 - - 5.139 14.452
FINEP  TJLP + spread TJLP+1,77%a.a. 2031 34.457 28.386 34.457 28.386
Finame TJLP + spread TJLP + spread 2031 7.084 10.414 12.406 18.282
Capital de giro no exterior CDI + 2,85% a.a. CDI + 2,30% a.a. 2025 2.879 54.007 15.465 155.332
Leasing a pagar 0,72% a.m. 0,72% a.m. 2022 - - 922 2.382
Cédula de Produto Rural (“CPR”) CDI + 2,71% a.a. CDI + 2,50% a.a. 2027 209.695 128.125 413.084 255.141
Capital de giro CDI + 2,33% a.a. CDI + 2,10% a.a. 2024 114.263 289.036 126.882 306.146
Obrigações com risco sacado (*)   2022 - 76.244 - 116.748
    413.384 644.241 699.834 966.112
Circulante    159.068 308.607 267.106 482.381
Não circulante    254.316 335.634 432.728 483.731
(*) As operações de risco sacado do Grupo permitem aos seus fornecedores, por intermédio de instituições bancárias, realizarem a antecipação dos seus 
recebíveis. Nessas operações o Grupo tem apenas ganho de prazo para liquidação dos títulos que anteriormente estavam vinculados aos fornecedores. As 
contas a pagar são trazidos a valor presente contra o ativo ou despesa a que se refere e os juros embutidos são reconhecidos como despesas financeiras com 
o passar do tempo da operação.  Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia não possuía tais operações em seu balanço. A movimentação dos empréstimos 
e financiamentos é como segue:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
saldo no início do exercício 644.241 634.875 966.112 634.875
Aporte de controladas (nota 1.1) - - - 297.625
Adições 178.664  427.304 474.664 540.594
Apropriação de juros  38.258  40.102 62.561 62.694
Pagamento de principal  (398.567) (387.783) (736.757) (508.848)
Outros  -  (40.514) 3.586 (15.550)
Juros  (49.212) (29.743) (70.332) (45.278)
saldo no final do exercício 413.384  644.241 699.834 966.112
As parcelas em aberto ao final de cada exercício têm o seguinte cronograma de pagamento:
 Controladora Consolidado
Anos após o encerramento do exercício 2023 2022 2023 2022
1ºano 159.068 308.607 267.107 482.381
2ºano 177.351 180.559 280.444 275.646
3ºano 43.374 145.279 95.009 192.110
4ºano 22.485 5.936 46.168 10.984
5ºano 11.106 3.860 11.106 4.991
 413.384 644.241 699.834 966.112
Garantias - Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por aval dos acionistas, duplicatas de clientes e penhor mercantil. Alguns contratos de em-
préstimos e financiamentos estão garantidos com cessão de recebíveis, cujo valor representava R$56.226 em 31 de dezembro de 2023 (R$49.081 em 2022). 
Conforme mencionado na nota 15, em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possuía operações com garantia de bens do ativo imobilizado, cujo valor líquido 
contábil era de R$20.599 (R$86.230 em 2022). Covenants - O Grupo possui covenants em determinados contratos de empréstimos e financiamentos vigentes, 
principalmente relacionados a manutenção da relação “Dívida líquida/EBITDA” em índices menores do que estabelecidos nos contratos, tendo como base as 
demonstrações contábeis do Grupo. Os covenants financeiros foram cumpridos pelo Grupo nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
19. instrumentos financeiros derivativos - O Grupo contrata instrumentos financeiros derivativos para administrar sua exposição aos riscos de mercado (taxa 
de câmbio), que são mensurados pelo valor justo na data da celebração do contrato e são subsequentemente remensurados ao seu valor justo. As variações 
no valor justo dos instrumentos financeiros derivativos são reconhecidas no resultado do exercício.

2023      indexador  Marcação a mercado
    valor de
    referência Posição Posição Posição Posição ganho
empresa  instituição  Contratação  vencimento (nocional) ativa  passiva ativa passiva (perda)
Alvoar   Bradesco  30/09/2022 30/09/2025 R$ 60.000 CDI + 2,3000  14,20% 42.629 43.380 (751)
 Alvoar   Votorantim  11/02/2021 14/02/2024 USD 15.909 CDI + 2,8500 USD + 3,1800 2.879 3.255 (376)
Total Individual       45.508 46.635 (1.127)
         (1.127)
Alvoar Nordeste   Banco do Brasil  09/12/2021 09/12/2024 R$ 45.000 CDI + 2,3036% 12,80% 22.651 23.568 (917)
 Alvoar Nordeste   Banco Santander  04/12/2023 30/11/2027 R$ 46.000 CDI + 2,2000% 118,22% CDI 46.470 46.473 (3)
       69.121 70.041 (920)
       114.629 116.676 (2.047) 
total Consolidado         (2.047)

2022
      indexador  Marcação a mercado
    Valor de
    referência Posição Posição Posição Posição Ganho
empresa  instituição  Contratação  vencimento (nocional) ativa  passiva ativa passiva (perda)
Alvoar   Bradesco  10/03/2021 01/03/2023  USD 2.867   CDI + 2,8000   USD + 3,2480  3.016 2.637 379
Alvoar   Bradesco  10/05/2021 03/05/2023  USD 4.033   CDI + 2,8000   USD + 3,2337 4.088 3.999 89
Alvoar   Bradesco  31/08/2021 21/08/2023  USD 9.396   CDI + 2,9000   USD + 3,1916  9.922 9.498 424
Alvoar   CCB  07/12/2021 21/11/2024  USD 17.455   CDI + 2,4106   USD + 3,1000  17.667 16.159 1.508
Alvoar   Votorantim  11/02/2021 14/02/2024  USD 15.909   CDI + 2,8500   USD + 3,1800  16.237 15.560 677
total individual       50.930 47.853 3.077
Alvoar Nordeste   Banco do Brasil  09/12/2021 09/12/2024  R$ 45.000 (i)   CDI + 2,3036%  12,8% 50.978 54.183 (3.205)
 Alvoar Nordeste   Banco do Brasil  03/03/2022 24/02/2023  USD 20.144   CDI + 2,4800%   USD + 3,53%  21.692 22.828 (1.136)
       72.670 77.011 (4.341)
Total Consolidado       123.600 124.864 (1.264)

decorrentes da não-cumulatividade do tributo. A Administração, apoiada pelos 
seus consultores jurídicos classificaram a probabilidade de perda como possível 
no montante atualizado de R$ 9.372 (R$ 8.312 em 31 de dezembro de 2022). 
Auto de infração – iRPJ e Csll - Auto de Infração de nº. 11234.720418/2021-
42 para exigência de crédito tributário a título de principal, em decorrência 
de suposta omissão de receitas que impactou na apuração de IRPJ e CSLL 
referente aos exercícios de 2017 e 2018. A Administração, apoiada pelos seus 
consultores jurídicos classificaram a probabilidade de perda como possível 
no montante atualizado de R$3.533 (R$ 3.766 em 31 de dezembro de 2022). 
execução fiscal - iCMs - Execução Fiscal n. 0001326-56.2023.8.17.3100 do 
AI nº 2018.000010440405-51 do Estado de Pernambuco. Notas supostamente 
consideradas inidôneas referentes a 2025, sobre operações de venda de leite 
cru pré-beneficiado.A Administração, apoiada pelos seus consultores jurídicos 
classificaram a probabilidade de perda como possível no valor de R$2.000. 
Alvoar lácteos s/A – Controladora - Auto de infração – glosas de cré-
ditos de Pis e CofiNs - Processo administrativo nº 13136-720209/2023-02 
distribuído em 2023 com a glosa dos créditos de PIS e COFINS dos períodos 
de 2018 a 2021. A Administração, apoiada pelos seus consultores jurídicos 
classificaram a probabilidade de perda como possível no montante atualizado de 
R$33.567. glosa de créditos tributários relativos a Pis, CofiNs e Csll - A 
Companhia possui processos de glosas de créditos de PIS e de COFINS, em 
processos em que requer o reconhecimento (i) dos créditos integrais (alíquotas 
ordinárias) relativos às despesas com frete na aquisição de leite in natura; (ii) 
dos créditos de frete na remessa/transferência entre estabelecimentos; (iii) 
crédito aquisição açúcar. Em relação à CSLL, houve glosa em processo de 
restituição relativo ao ano de 2019. Foram apresentadas manifestações de 
inconformidade e, em alguns processos, já interposto Recurso Voluntário. Os 
processos mencionados acima representam o montante atualizado de R$8.196 
(R$8.196 em 31 de dezembro de 2022) de causas com probabilidade de perda 
classificada como possível.
23. Patrimônio líquido
(a) Capital social - O capital social em 31 de dezembro de 2023 era dividido em 
189.852.618 ações ordinárias nominativas sem valor nominal (34.870.889 em 
31 de dezembro de 2022). Em 02 de maio de 2023, foi aprovado em assembleia 
geral extraordinária o desdobramento da totalidade das ações da Companhia, 
na proporção de 5 ações ordinárias para cada ação da mesma espécie, sem 
alteração do capital social, passando este a ser dividido em 174.354.445 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 17 de novembro de 2023, foi 
aprovado em assembleia geral extraordinária a emissão de 15.498.173 novas 
ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal, que foram totalmente 
subscritas e integralizadas pelo novo sócio International Finance Corporation 
(IFC), no montante total de R$ 160.000, sendo que R$ 1.000 foram destinados 
para aumento de capital social e R$ 159.000 às reservas de capital. Como 
resultado desses eventos, o quadro societário da Companhia passou a ser 
formado por quatro blocos, conforme demonstrado a seguir:

  Ações ordi- % do 
 Bloco nárias (em capital
Acionista Acionário quantidades) social
Vitor Bruno Machado Girão Alvoar Lácteos
 Nordeste S.A 28.738.075  15,14%
David Machado Girão  8.621.425  4,54%
Stella Machado Girão  8.621.415  4,54%
Jorge Parente Frota Júnior  8.210.875  4,33%
Antônio Arinilo Macena Maia  2.777.505  1,46%
Arina Claire Schmidt Alvoar Lácteos S.A 15.737.510  8,29%
Yvonne Elisabeth Schmidt  15.737.510  8,29%
Hamilton da Rosa Antunes  12.823.165  6,75%
Alexandre da Rosa Antunes  12.823.165  6,75%
Haroldo Antônio Antunes Filho  12.823.165  6,75%
Arlon Food NE Participações S.A. Arlon Food 47.440.635  24,99%
International Finance Corporation IFC 15.498.173  8,17%
Total  189.852.618 100,00%

No âmbito da combinação de negócios mencionada na nota 1.1, em 28 de 
janeiro de 2022 foi celebrada assembleia geral extraordinária, na qual se 
deliberou pelo aporte de capital, em espécie, no montante de R$113.000 
mediante a emissão de 2.331.051 novas ações, subscritas pela Arlon Food NE 
Participações Societárias S.A. Desse montante, R$22.600 foram destinados à 
conta de capital social e R$90.400 às reservas de capital. Nessa mesma data, 
também foram realizadas uma série de assembleias gerais extraordinárias nas 
quais os acionistas da Betânia foram admitidos como acionistas da Companhia 
mediante a emissão de 16.421.756 novas ações em contrapartida ao aporte de 
suas ações na Betânia pelo montante de R$235.792, integralmente destinado 
à conta de capital social e R$574.208 às reservas de capital. (b) Reserva de 
lucros - Em 31 de dezembro de 2023, não houve destinação para a “Reserva 
de lucros” (R$134.271 em 31 de dezembro de 2022), uma vez que o lucro 
líquido do período foi destinado para constituição de reserva de incentivos 
fiscais. (c) Juros sobre capital próprio pagos - No exercício de 2022 foram 
pagos juros sobre capital próprio aos acionistas, relativos ao período de janeiro 
a dezembro de 2021, observados os limites estabelecidos pela legislação, tendo 
por base a variação pró-rata temporis da Taxa de Juros a Longo Prazo – TJLP, 
calculada trimestralmente sobre o Patrimônio Líquido existente no encerramento 
do período imediatamente anterior àquele da remuneração, no montante 
de R$ 8.240. (d) Reservas de incentivos fiscais - A reserva de incentivos 
fiscais é constituída por benefícios e incentivos fiscais provenientes do ICMS 
concedidos e convalidados nos termos da Lei Complementar nº 160/17 e do 
Convênio ICMS nº 190/17 (CONFAZ), caracterizados como subvenção para 
investimento. Em 2023, a Companhia reconheceu incentivos fiscais no total de 
R$39.933, totalizando R$97.566 nas reservas de incentivos (R$57.633 em 31 de 
dezembro de 2022). O valor correspondente às subvenções para investimento, 
em atendimento à Lei nº 11.638/07 e ao CPC 07 - Subvenções e Assistências 
Governamentais, são retidos em conta apropriada do patrimônio líquido (Reserva 
de Incentivos Fiscais), nos termos do art. 195-A da Lei nº 6.404/76, após terem 
sido reconhecidas na demonstração do resultado, para que não seja distribuído 
ou de qualquer outra forma repassado aos sócios ou acionistas sem serem 
oferecidos à tributação conforme regulamentado.
24. Resultado por ação - O resultado por ação básico e diluído é calculado por 
meio da divisão do lucro líquido/(prejuízo) do exercício atribuído aos detentores 
de ações ordinárias da Companhia pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias disponíveis durante o exercício. A Companhia não tem instrumentos 
com potencial dilutivo. Conforme mencionado na nota 23(a) em 02 de maio de 
2023, foi aprovado em assembleia geral extraordinária o desdobramento da 
totalidade das ações da Companhia, na proporção de 5 ações ordinárias para 
cada ação da mesma espécie, consequentemente foram refeitos os cálculos 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados para fins de 
comparação. O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e quantidade 
de ações utilizados no cálculo dos lucros básico e diluído por ação para cada 
um dos exercícios apresentados na demonstração de resultados:

  Controladora
 2023 2022
Lucro líquido do exercício 42.035 175.543
Quantidade média ponderada de ações
em poder de acionistas (em unidades) 176.222.718 174.354.445 
lucro por ação básico/diluído (em R$) 0,238531 1,006818

25. Receitas - A receita de vendas é apresentada líquida dos impostos inciden-
tes, descontos e abatimentos concedidos, sendo reconhecida quando o controle 
dos produtos é transferido para o cliente por um valor que reflita a contrapres-
tação à qual o Grupo espera ter direito em troca destes produtos, na extensão 
em que for provável que benefícios econômicos serão gerados e fruirão para a 
Companhia e quando possa ser medida de forma confiável, medida com base 
no valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A conciliação entre a 
receita operacional bruta e a receita líquida apresentada nas demonstrações 
dos resultados dos exercícios é como segue:

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receita bruta mercado  2.442.763  2.670.728 4.771.730 4.693.558
Dedução da receita
(-) Devoluções, abatimentos
e cancelamentos (46.364) (63.863) (173.296) (163.968)
(-) Imposto sobre venda (301.276) (269.732) (630.704) (531.549)
Subvenções para investimento  72.681  32.397 143.773 89.518
 2.167.804  2.369.530 4.111.503 4.087.559

26. Custos e despesas por natureza

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Matéria prima e materiais
de uso e consumo 1.624.069 1.867.407 2.944.679 2.937.373
Fretes e armazenagem 171.855  126.067 392.399  279.587
Pessoal 128.969  133.135 303.685  286.945
Depreciação e amortização 27.464  26.349 106.200  68.962
Energia e combustíveis 40.793  23.429 84.084  62.816
Manutenções 24.702  15.912 70.971  55.292
Serviços de terceiros 31.104  49.703 75.950  88.831
Publicidade e propaganda 3.389  16.381 13.840  21.132
Aluguéis 4.372  2.829 12.013  13.090
Impostos, taxas
e contribuições 1.799  1.998 15.161 13.378
Viagens e estadias 2.489  3.104 7.989  7.373
Outros 32.441 15.319 1.700 40.353
 2.093.446 2.281.633 4.028.671 3.875.132 
Classificadas como:
Custos 1.844.522 2.048.474 3.387.085  3.346.729
Despesas de vendas 194.609  190.402 503.888  417.667
Despesas gerais e
administrativas 54.315 42.757 137.698  110.736

27. outras receitas/despesas
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Crédito de PIS e COFINS 7.524  22.345 14.434  36.904
Restituição de ICMS - 787 - 13.733
Crédito de IPI - - - 3.490
Resultado Venda Imobilizado 15.395   15.395  -
Outros 1.567  (1.601) 7.871  678
 24.486 21.531 37.700 54.805

20. obrigações trabalhistas e previdenciárias
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Salários e ordenados 3.605 2.856 3.605 2.856
INSS e FGTS 2.901 2.879 11.271 10.046
Provisão férias  8.982 8.686 20.043 18.341
Provisão participação nos lucros e resultados - 8.431 - 20.593
Outras obrigações trabalhistas e previdenciárias 383 216 607 306
 15.871 23.068 35.526 52.142
21. obrigações tributárias
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
ICMS a recolher 2.263  - 9.223  4.845
INSS retido sobre serviços tomados 843  1.145 1.954  1.839
IRRF sobre folha a recolher 1.326  848 2.354  2.282
Outros impostos/contribuições a recolher (2.285) - (4.125) 1.271
 2.147  1.993 9.406  10.237
Circulante 2.147 1.993 9.406 9.323
Não circulante - - - 914
22. Provisão para contingências - Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. Existem situações em que o Grupo questio-
na a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra si. Por 
conta desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria 
Administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo sem 
que haja a caracterização da liquidação do passivo. Com base em informações 
dos assessores jurídicos sobre causas de natureza tributária, trabalhista ou civil 
e seguindo critérios de reconhecimento de provisões estabelecidos pelo CPC 
25 - Provisão e Passivo e Ativo Contingentes, a movimentação dos valores 
provisionados para questionamentos judiciais com probabilidade de perda 
provável está apresentada a seguir:
Controladora
  Provisão para 
 Depósitos judiciais processos judiciais
 2023 2022 2023 2022
Trabalhistas 630 531 1.228 258
Cíveis 551 98 13 186
Outros (*) 172 - 271 -
 1.353 629 1.512 444
(*) Os depósitos judiciais classificados como “Outros” se referem aos depósitos 
judiciais de produtores rurais FUNRURAL.
Consolidado 
  Provisão para 
 Depósitos judiciais processos judiciais
 2023 2022 2023 2022
Trabalhistas 5.792 4.288 4.880 4.228
Cíveis 1.062 455 13 1.930
Tributárias 100 98 914 724
Outros (*) 895 - 1.701 -
 7.849 4.841 7.508 6.882

i) Movimentação das provisões para contingências:

   Controladora
 trabalhistas Cíveis tributários outros (*) total
saldo em 31/12/2022 258 186 - - 444 

Adições 981 51 - 353 1.385
Baixas (11) (224) - (82) (317)
saldo em 31/12/2023 1.228 13 - 271 1.512

   Consolidado 
 trabalhistas Cíveis tributários outros (*) total
saldo em 31/12/2022 4.228 1.930 724 - 6.882
Adições 7.616 1.758 914 2.290 12.578
Baixas (6.964) (3.675) (724) (589) (11.952)
saldo em 31/12/2023 4.880 13 914 1.701 7.508

As provisões tributárias referem-se a glosas da Receita Federal do Brasil em pro-
cessos de restituição de créditos de PIS e COFINS. Os advogados consideram 
a probabilidade de perda provável nesta demanda. As causas com probabilidade 
de perda possível, que devem ser divulgadas, estão apresentadas a seguir:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Tributárias 41.380 8.314 72.071 91.107
Trabalhistas 2.920 2.323 20.526 12.252
Cíveis 1.855 2.033 7.831 4.700
Outros (*) 180 - 1.843 -
 46.335 12.670 102.271  108.059

(*) As provisões para contingências classificadas como “Outros” se referem a 
provisões para contingências regulatórias e ambientais. Apresentamos abaixo 
os principais processos possíveis existentes em 31 de dezembro de 2023: 
Alvoar lácteos Nordeste s/A (subsidiária integral) - Auto de infração – 
incentivo fiscal de iCMs - O auto de número 2019.000006134183-38 tem 
como acusação: lançamento tributário para cobrança de ICMS referente aos 
períodos de setembro de 2017, novembro de 2017, abril de 2018, maio de 
2017, junho de 2018 e dezembro de 2018, visto que a Companhia não efetuou 
o depósito do Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal (“FEEF”) do respectivo período 
fiscal até o dia 20 (vinte) do período subsequente, o que implicou na perda do 
incentivo fiscal no respectivo período, conforme previsão contida no art. 4º da 
lei estadual nº 15.865/2016. A Administração, apoiada pelos seus consultores 
jurídicos classificaram a probabilidade de perda como possível no montante 
atualizado de R$ 21.528 (R$ 19.186 em 31 de dezembro de 2022). Processo 
nº. 0000727-88.2021.8.17.3100 - Execução fiscal ajuizada para cobrança da 
CDA nº. 147818/21-4, originária do auto de infração nº. 2017.000004205081-17, 
lavrado pela SEFAZ/PE para cobrança de ICMS por suposta indevida utilização 
do benefício do PRODEPE. A Administração, apoiada pelos seus consultores 
jurídicos classificaram a probabilidade de perda como possível no montante 
atualizado de R$11.293 (R$12.643 em 31 de dezembro de 2022). Auto de 
infração – Créditos de iRPJ - Auto de infração de número 10380.721794/2013-
06, por meio do qual estão sendo exigidos créditos tributários a título de IRPJ, 
multa e juros, sob a alegação de que a Companhia teria deixado de informar 
na Declaração de Rendimentos de Pessoa Jurídica (“DIPJ”) do ano-calendário 
de 2009, o valor da redução do benefício fiscal de 75% do IRPJ correspondente 
a cada exercício. A Administração, apoiada pelos seus consultores jurídicos 
classificaram a probabilidade de perda como possível no montante atualizado 
de R$ 11.831 (R$ 12.401 em 31 de dezembro de 2022). glosa de créditos 
tributários relativos a CofiNs - O processo de número 10380-910.804/2020-
05 está relacionado ao despacho decisório da União Federal, que homologou 
parcialmente a compensação em relação ao COFINS, glosando os créditos 

28. Resultado financeiro Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos
e financiamentos (66.770) (85.132) (112.527) (119.466)
Encargos financeiros
sobre leasing (11.063) (5.964) (19.124) (9.166)
Outras despesas financeiras (15.116) (27.995) (18.905) (29.888)
(-) Ajuste a valor presente - (2.483) 373  (3.932)
Variações cambiais (2.346) - (2.345) -
 (95.295) (121.574) (152.528) (162.452)
Receitas financeiras:
Juros recebidos 619  14.792 2.964  17.801
Rendimento de aplicações
financeiras 16.772  10.192 24.211 16.228
Outras receitas financeiras 3.732  45.432 7.798  48.827
Variações Monetárias
- Créditos Fiscais 3.946  - 11.974  -
Variações cambiais 3.911  - 3.911  -
 28.980  70.416 50.858  82.856
 (66.315) (51.158) (101.670) (79.596)
29. imposto de renda e contribuição social - Ativos e passivos tributários 
correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de 
imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que 
estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço e gera receita 
tributável. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto para os casos em que estiverem diretamente relacionados a 
itens registrados diretamente no patrimônio líquido ou na reserva de ajustes de 
avaliação patrimonial, reconhecidos líquidos desses efeitos fiscais. a) A concilia-
ção entre as despesas nominal e efetiva para cada exercício é como segue:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Resultado antes do imposto
de renda e contribuição social 19.842 179.183 18.863  187.636
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Despesa nominal (6.746) (60.922) (6.413) (63.796)
Ajustes à despesa nominal:
Adições e exclusões permanentes
Multas indedutíveis (147) - (475) (453)
JCP - - - (1.830)
Provisão de despesas com pessoal (39) (995) 4.034  (995)
Contribuições e doações (133) (232) (133) (438)
Contribuição social 983  (115) 983  (115)
Equivalência patrimonial  4.314  41.110 - -
Subvenções para investimento  24.711  11.015 48.882  11.015
Exclusão Selic 
sobre débitos tributários 1.381  6.944 1.381  6.944
Provisões  (1.778) - (401) 23.790
Lucro da exploração - - - 4.319
Amortização Mais Valia (7.381) - (7.381) -
Crédito Presumido - - 32.303  -
Outras  (6.470) 2.310 (8.110) 6.968
 15.441 60.037 71.083 49.205
Isenção do incentivo do PAT 69  125 69  132
Imposto de renda e contribuição
social – diferidos 13.429 2.630 13.429 (2.630)
Impostos diferidos e prejuízos
fiscais não constituídos - - (55.976) -
Outras - - 980  - 
 13.498 (2.755) (41.498) 2.498
Despesa efetiva 22.193 (3.640) 23.172 (12.093)
Alíquota efetiva (111,85%) 2,03% (122,85%) 6,44%
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos (Controladora):
 2023 2022
Prejuízo Fiscal 20.814 7.386
Diferido Ativo/Passivo 17.198 4.578
Provisões não dedutíveis - 4.111
Operações com derivativos (Swap) 1.556 1.102
Arrendamento Mercantil (CPC06) (457) (1.543)
Variações cambiais (640) (712)
Provisões para perdas 16.739  777
Ajuste a Valor Presente - 844
Total Diferido Acumulado 38.012  11.964
Movimento do Ano 26.048  2.630
Saldo Acumulado Ano Anterior 11.964  9.334
30. informações por segmento - Um segmento operacional é um componente 
do Grupo que: a) desenvolve atividades de negócio das quais pode obter receitas 
e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas que se relacionam com 
transações com qualquer um dos outros componentes do Grupo, e b) cujos 
resultados operacionais são regularmente revisados pelo principal tomador 
de decisões (“Principal Tomador de Decisões”) do Grupo para a tomada de 
decisões quanto à alocação de recursos ao segmento relevante e avaliação 
de seu desempenho e sobre o qual informações financeiras individuais estão 
disponíveis. Nosso Conselho de Administração (“CODM”) é o nosso Principal 
Tomador de Decisões. O Principal Tomador de Decisões é responsável por 
alocar recursos, avaliar o desempenho dos segmentos e fazer a decisões 
estratégicas. O Grupo usa a “abordagem de gerenciamento” para determinar 
seus segmentos operacionais. A abordagem de gerenciamento identifica os 
segmentos operacionais com base em como a entidade está organizada e 
com base em como as informações financeiras são apresentadas ao Principal 
Tomador de Decisões. As informações por segmento são apresentadas de 
forma consistente com os relatórios internos fornecidos ao Principal Tomador de 
Decisões com base na natureza das receitas e despesas incorridas. Os relatórios 
internos disponibilizados dividem o negócio em duas unidades (Alvoar e Alvoar 
Nordeste) para efeitos de análise de gestão e, com base neste negócio definiu 
um segmento operacional relevante, sendo esse o laticínio. Dessa forma, as 
informações financeiras desse segmento operacional são as mesmas referentes 
às informações financeiras do Grupo.
31. Cobertura de seguros - O Grupo adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Ao 
final de cada exercício, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era 
composta por:
Coberturas: 2023 2022
Ativo imobilizado - 594.000
Danos materiais das plantas industriais 460.750 7.000
Responsabilidade civil 17.000 80.000
Responsabilidade civil dos conselheiros e diretores 40.000 420
Carros utilizados pela diretoria 500 600
Recall 5.000 -
Cargas em transporte:
- Mercadorias industrializadas - 700
- Insumos - 1.500 
- Máquinas e equipamentos - 594.000
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo do exame de demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independen-
tes. 32. outros assuntos - Decisão do Supremo Tribunal Federal (“STF”) sobre 
“coisa julgada” em matéria tributária - Em 08 de fevereiro de 2023, o Plenário 
do STF concluiu e finalizou o julgamento dos Temas 881 e 885, decidindo, por 
unanimidade, que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre 
tributos recolhidos de forma continuada, perde automaticamente os efeitos 
das decisões transitadas em julgado caso exista pronunciamento divergente e 
contrário, quando ocorrer em controle concentrado ou sob regime de repercussão 
geral. O Grupo avaliou os efeitos reflexos dessa decisão e não identificaram 
processos judiciais impactados pela referida decisão da Suprema Corte por 
não possuir decisões judiciais que resultem na supressão de seus tributos, 
cuja matéria tenha sido, posteriormente, julgada em sentido contrário pela 
Suprema Corte em ação de controle concentrado ou sob regime de repercussão 
geral. Adicionalmente, o Grupo entende que a decisão não possui aplicação 
direta para a data base de 31 de dezembro de 2023 e continua monitorando a 
evolução do assunto. Reforma tributária - A Câmara dos Deputados aprovou a 
PEC da Reforma Tributária em dois turnos. Ela visa simplificar o atual sistema 
brasileiro e transformar cinco impostos em apenas três: dois calculado sobre o 
Valor Adicionado (IVA) e outro que seria o imposto seletivo (IS). Por 375 votos a 
favor, 113 contra e 3 abstenções, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
nº 45/2019 foi aprovada no segundo turno em 7 de julho de 2023, e no momento 
está pendente de análise e votação no Senado Federal. A PEC 45/2019 apre-
senta uma profunda alteração no sistema constitucional tributário e reorganiza 
os tributos que incidem sobre o consumo que são relacionados a bens materiais 
e imateriais, bem como serviços em sentido amplo. Até o momento não houve 
discussão sobre o texto da lei complementar que deve discorrer sobre alíquotas 
e regras mais específicas relacionadas ao IBS (imposto sobre bens e serviços), 
CBS (contribuição sobre bens e serviços) e IS (imposto seletivo). Sendo assim, 
até o presente momento, as alterações não representam impactos contábeis 
a serem reconhecidos pelo Grupo, que seguirá monitorando as discussões e 
impactos. Medida Provisória n° 1.185 e Lei nº 14.798 - Reflexo tributário das 
Subvenções para Investimento - Em 31 de agosto de 2023, o Governo Federal 
publicou a Medida Provisória (“MP”) nº 1.185 no Diário Oficial da União, revo-
gando o artigo 30 da Lei Federal nº 12.973/2014 e trazendo assim novas regras 
envolvendo as subvenções governamentais. A MP em questão foi aprovada e 
convertida na Lei nº 14.789 de 29 de dezembro de 2023 e trouxe uma séria de 
mudanças e requerimentos que precisam ser atendidos para que sejam tomados 
os créditos tributários relacionados as subvenções produzindo efeitos a partir 
de 1º de janeiro de 2024. O Grupo está avaliando os impactos tributários da MP 
sobre suas subvenções concedidas. 33. eventos subsequentes - Decreto nº 
35851 de 30/01/2024 - Crédito presumido ICMS concedido pelo Estado do Ceará 
nas operações com leite e produtos dele derivados - Em 30 de janeiro de 2024, 
por meio do Decreto nº 35851, que alterou o regulamento do ICMS, o Governo 
do Estado do Ceará concedeu crédito fiscal presumido de 100% calculado sobre 
o valor do ICMS devido nas operações de saída dos produtos de leite e seus 
derivados, promovidas por estabelecimento industrializador. Essa alteração na 
legislação possui impacto nas operações da controlada Alvor Lácteos Nordeste 
S.A. localizadas no Estado do Ceará, sobretudo na unidade fabril da cidade de 
Morada Nova. O Grupo está avaliando os impactos tributários dessa alteração 
que serão refletidos em suas demonstrações contábeis a partir de 2024.
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RelAtóRio Do AuDitoR iNDePeNDeNte soBRe As DeMoNstRAções CoNtáBeis iNDiviDuAis e CoNsoliDADAs
Aos Administradores e Acionistas da Alvoar lácteos s.A. opinião - Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Alvoar Lácteos 
S.A. (“Companhia e sua controlada”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua 
controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa 
auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a 
condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações contábeis. Os resultados 
de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstra-
ções contábeis da Companhia. Reconhecimento da receita de vendas - A Companhia e sua controlada reconhecem a receita de vendas, líquida dos impos-
tos incidentes, descontos e abatimentos concedidos, no momento da emissão da nota fiscal. Desta forma, a Administração da Companhia e sua controlada 
realizam, mensalmente, análise relacionada aos produtos faturados e não entregues para que seja constituída provisão para estes itens, passando a receita 
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dessas vendas a ser reconhecida quando a propriedade, riscos e benefícios dos produtos são transferidos ao comprador. Este assunto foi considerado significativo para nossa auditoria, tendo em vista que a análise acerca dos produtos faturados e não entregues exige o estudo de premissas como “lead time”, tipo de 
frete, tipos de vendas e faturamentos, bem como a análise acerca da transferência dos riscos e benefícios inerentes à propriedade dos produtos para o comprador. Como nossa auditoria conduziu o assunto - Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a avaliação do desenho dos processos e contro-
les internos chaves relacionados ao reconhecimento de receita de produtos faturados e não entregues, bem como daqueles relacionados ao processo de faturamento da Companhia; e (ii) teste de auditoria sobre o reconhecimento da receita na competência adequada durante e, também, ao final do período, através de 
procedimentos de corte da receita (“cut-off”), como análise do “lead time” e inspeção de documentação-suporte. Adicionalmente, avaliamos a adequação das divulgações efetuadas pela administração da Companhia e sua controlada na nota explicativa 8. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados 
sobre o reconhecimento da receita de produtos faturados e não entregues, concluímos que as premissas utilizadas pela Administração da Companhia e sua controlada estão consistentes com a avaliação da auditoria, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 8, são aceitáveis, no contexto das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado  - As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, individual e 
consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas - A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: · Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. · Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. · Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração. · Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. · Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela Administração declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público. Fortaleza, 01 de abril de 2024. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. CRC CE-001042/F. Carlos Santos Mota Filho - Contador CRC PE-020728/O.
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